
Papel para informação, rubricado como folha n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

do processo n® 551 de 2007 02... /...OI.........../..2.O.I.3......... (a)

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

JaderVkuduáto Pimenta

SECRETARIA DE .DOCUS.-ÍÇNTAÇÃO
SlfPERVíSÃO DE ARQUIVO 

Roqi.físitedo em jáZ,J.
■■-qí.ísvaíiO n6 -4 ■ f

A ^jfa de Franç® Silva 
ÇonBuljfor Téc, LsgisL - SfetiotecÉfio 
Supen^sora Arquivo Gera! • SÔfMS-
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DEFERIDO
12013
r

'RSeSII^ENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

; Folha do Proc
j de J23QT

Senhor Presidente,

REQUERIMENTO 13-RDS
13- 00016/2013

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL621 ! 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL 861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62/1.994 ■
PL 63/ 1.994 .
PL 93/ 1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/1.994
PL 161 /1.994
PL 171 /1.994
PL 218/1.994
PL 224/ 1.994
PL 292/ 1.994
PL 293/ 1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/ 1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL 401 /1.994

PL 556/1.994
PL 593/1.994
PL 59/1.995
PL 297/ 1.995
PL 299/ 1.995
PL 518/1.995
PL691 /1.995
PL 806/1.995
PL 832/ 1.995
PL 878/ 1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995
PL 1.183/1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/ 1.995
PL 10/1.996
PL 107/ 1.996
PL 131 /1.996
PL 207/ 1.996
PL 232/1.996
PL 286/ 1.996
PL 301 ! 1.996
PL 320/1.996 -

PL 350/ 1.996 
PL 381 /1.996 
PL 486/1.996 
PL 487/1.996 
PL 676 ! 1.996 
PL 677 ! 1.996 
PL 731 / 1.996 
PL 133/ 1.997 
PL 140/1.997 
PL 202 / 1.997 
PL 397/ 1.997 
PL 531 /1.997 
PL 794! 1.997 
PL 823 ! 1.997 
PL 917/1.997 
PL 1.119/1.997 
PR 24/1.997 
PL 96/1.998 
PL 119/1.998 
PL 127/ 1.998 
PL 150/ 1.998 
PL 183/1.998 
PL 201 /1.998 
PL 244/1.998 
PL 284/1.998 
PL 303/1.998 
PL 403/ 1.998 
PL 625/1.998 
PL 38/ 1.999 
PL 182/1.999 
PL 183/1.999

PL 489/ 1.999
PL 493 / 1.999
PL 556/ 1.999
PDL 15/2.000
PL 54! 2.000
PL 76 / 2.000
PL 207 / 2.000
PL 258 / 2.000
PL 317/2.000
PL 37/2.001
PL 550 / 2.Ú01
PDL 52 / 2.002 

. PDL 68! 2.002
PL 55/2.002
PL 317/2.002
PL 380 / 2.002
PL 704 / 2.002
PL 13/2.003 -
PL 111 / 2.003
PL 269 / 2.003
PL 352 / 2.003
PL 513/2.003
PL 519/2.003
PL 677 / 2.003
PL 678 / 2.003
PL 717/2.003
PR 24 ! 2.003 .
PL 287 / 2.004
PL 303 / 2.004
PL 314/2.004
PL 389 / 2.004

PL 486 / 2.004
PL 487 / 2.004
PL 8 ! 2.005 -
PL 1387 2.005
PL 140/2.005
PL 326 / 2.005
PL 747! 2.005
PL 143/2.006-
PL 148/2.006 ,
PL 150/2.006 ,
PL 169/2.006
PL 438 / 2.006
PL 527 / 2.006
PL 660 / 2.006
PDL-9 / 2.007
PL 81 / 2.007
PL 374 / 2.007 x
PL 525 / 2.007
PL 550-/2.007.

\ PL 551 / 2.0071
^PL 655 / 2.007

PL 226 / 2.008
PL 569 / 2.008
PL 570 / 2.008
PL 140/2:009
PL 336 / 2.009
PL 625 / 2.009
PL 675 / 2.009
PL 755 / 2.009
PL 185/2.010
PL 187/2.010

PL 188/2.010 
PL 245/2.010 
ÇR6/2.010

• PR 9/2.010 
PL 28/2.011 
PL 380 / 2.011 
-PL 60512.011 
PL 5/2.012 • 
PL 6/2.012 
PL 21 / 2.012 
PL 22/2.012 
PL 24/2.012 
PL 70/2.012 
PL 94/2.012 
PL 138/2.012 
PL 143/2.012 
PL 148/2.012 
PL 177/2.012 
PL 182/2.012 
PL 258/2.012 
PL 313/2.012 
PL 314/2.012 
PL 317/2.012 
PL 379/2.012 
PL 397/2.012 
PR 11 / 2.012

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013

Líder do Bloco Partidário DEM/PR
or MiltonLeite
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< CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°. ....

do processo n° ....Q.1.1... de ............................................... (a)............................................................................................

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RAiNt^HE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

Supervi
FRANÇA SILVA 

quipe de Arquivo Geral 
SGP.33

Recebido em SGP-22.

5;' Asèhrta

AsSÊSfçr.-í '
r' ii Registro iuJ.-vÜ6 -j
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Folha 
Proc. n®.

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0551/07

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
nos sites www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação e vvww.planalto.com.br , a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte;

- Decreto-Lei n° 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional;

- Lei Estadual n° 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Conselho de 
Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado, e dá outras 
providências;

•
' f'

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 180 e ss;

- Lei Municipal n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de 
um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo, alterada pelas Leis n° 10.236/86; 14.516/07; 15.201/10;

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico;

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece nornciás 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 14.424, de 01 de junho de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas 
Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural 
da Cidade de São Paulo, e dá outras providências.

Cópia das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 20 de março de 2014.

Marcella Fal Giácaglia 
Procurador LegisIMitivo Supervisor 

OAB 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
PI0551/07 - pesquisa
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Página 1 de 3
F o lha 
Proc. n”Z>/-QX

Presidência da República
Casa Civil

Sübchefia para Ass ntos J rídicos

DECRETO-LEI N° 25, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937.

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o 
art. 180 da Constituição,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL

Art. 1° Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis 
existentes no país e cuja conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis 
da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico.

§ 1° Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio 
histórico 0 artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do 
Tombo, de que trata o art. 4° desta lei.

§ 2° Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento os 
monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável 
com que tenham sido dotados pelo natureza ou agenciados pelo indústria humana.

Art. 2° A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessôas naturais, bem como às pessôas 
jurídicas de direito privado e de direito público interno.

Art. 3° ExcIúem-se do patrimônio histórico e artístico nacional as obras de origem estrangeira:

1) que pertençam às representações diplomáticas ou consulares acreditadas no país;

2) que adornem quaisquer veículos pertecentes a emprêsas estrangeiras, que façam carreira no país;

3) que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civil, e que continuam 
sujeitas à lei pessoal do proprietário;

4) que pertençam a casas de comércio de objetos históricos ou artísticos;

5) que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais:

6) que sejam importadas por emprêsas estrangeiras expressamente para adôrno dos respectivos 
estabelecimentos.

Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de licença para livre trânsito, 
fornecida pelo Serviço ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

CAPÍTULO II

DO TOMBAMENTO

Art. 4° O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá quatro Livros do Tombo, nos
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Folha_
Proc. nT / 171*

odrigues

as de 
1°.

quais serão inscritas as obras a que se refere o art. 1° desta lei, a saber;
Isís Dua 
RF 1

1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas pertencentes às fíí 
arte arqueológica, etnográfica, ameríndia e popular, e bem assim as mencionadas no § 2° do ci^ád

2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interêsse histórico e as obras de arte histórica;

3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, nacional ou estrangeira;

4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria das artes aplicadas, 
nacionais ou estrangeiras.

§ 1° Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes.

§ 2° Os bens, que se inciúem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente artigo, 
serão definidos e especificados no regulamento que for expedido para execução da presente lei.

Art. 5° O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios se fará de ofício, 
por ordem do diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à 
entidade a quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, afim de produzir os necessários 
efeitos. 1Í-.

Art. 6° O tombamento de coisa pertencente à pessôa natural ou à pessôa jurídica de direito privado se 
fará voluntária ou compulsóriamente.

Art. 7° Proceder-se-à ao tombamento voluntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa se revestir 
dos requisitos necessários para constituir parte integrante do patrimônio histórico e artístico nacional, a juízo 
do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou sempre que o mesmo 
proprietário anuir, por escrito, á notificação, que se lhe fizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos Livros 
do Tombo.

Art. 8® Proceder-se-á ao tombamento compulsório quando o proprietário se recusar a anuir á inscrição 
da coisa.

Art. 9° O tombamento compulsório se fará de acordo com o seguinte processo:

1) o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por seu órgão competente, notificará o 
proprietário para anuir ao tombamento, dentro do prazo de quinze dias, a contar do recebimento da 
notificação, ou para, si o quisér impugnar, oferecer dentro do mesmo prazo as razões de sua impugnação.

2) no caso de não haver impugnação dentro do prazo assinado, que é fatal, o diretor do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional mandará por simples despacho que se proceda à inscrição da coisa 
no competente Livro do Tombo.

3) se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, far-se-á vista da mesma, dentro de outros 
quinze dias fatais, ao órgão de que houver emanado a iniciativa do tombamento, afim de sustentá-la. Em 
seguida, independentemente de custas, será o processo remetido ao Conselho Consultivo do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que proferirá decisão a respeito, dentro do prazo de sessenta dias, 
a contar do seu recebimento. Dessa decisão não caberá recurso.

Art. 10. O tombamento dos bens, a que se refere o art. 6° desta lei, será considerado provisório ou 
definitivo, conforme esteja o respectivo processo iniciado pela notificação ou concluído pela inscrição dos 
referidos bens no competente Livro do Tombo.

Parágrafo único. Para todas os efeitos, salvo a disposição do art. 13 desta lei, o tombamento provisório 
se equiparará ao definitivo.

CAPÍTULO III

DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO

í£
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Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à União, aos Estados ou aos Muni 
natureza, só poderão ser transferidas de uma á outra das referidas entidades.

Parágrafo único. Feita a transferência, dela deve o adquirente dar imediato conhecimento ajó 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artísticas tombadas, de propriedade de pessôas 
naturais ou jurídicas de direito privado sofrerá as restrições constantes da presente lei.

Art. 13. O tombamento definitivo dos bens de propriedade partcular será, por iniciativa do órgão 
competente do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, transcrito para os devidos efeitos em 
livro a cargo dos oficiais do registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio.

§ 1“ No caso de transferência de propriedade dos bens de que trata êste artigo, deverá o adquirente, 
dentro do prazo de trinta dias, sob pena de multa de dez por cento sôbre o respectivo valor, fazê-la constar 
do registro, ainda que se trate de transmissão judicial ou causa mortis.

§ 2° Na hipótese de deslocação de tais bens, deverá 0 proprietário, dentro do mesmo prazo e sob pena 
da mesma multa, inscrevê-los no registr
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAU
1 7" Legislatura - São Paulo, 20 de Março de 201 4

iA PROJETOS LEGISLAÇÃO

]al
LEI N” 10.247, DE 22/10/1968 ( LEI 10247 / 68 )

leia

ição da ALESP

5

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÂO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação

.egislativo Lei n° 10.247, de 22/10/1968
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criado pelo artigo 128 da Constituição Estadual e dá outras providências.
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Executivo

Fonte Republi nação

DOE-I 23/10/1968, p.2

Situação Atual

Regulamentações

□

□

Decreto de 19/12/1969
Regulamenta a Lei 10247/68 e Decreto-lei 149/69 (DOE 22/12/69; Retif. DOE 23/12/69)

Correlatas

Decreto n° 7.516 de 03/02/1976
Altera a composição do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do estado (nova red 
art. 3 e seus parágrafos e acresce novo parágrafo) (DOE 04/02/1976)

Indexadores
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SITE
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Folha 
Proc. n°Ol

Página 1 de

/ Ô >•

ASSEMBLElA LEGISLATIVA DO ESTADO OE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação
■í'

LEI N. 10.247, DE 22 DE OUTUBRO DE 1968

Dispõe sôbre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado, criado pelo artigo 123 da Constituição 

Estadual e da outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei;
Artigo 1.® - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turistico do Estado, 
criado pelo artigo 128 da Constituição Estadual, fica diretamente subordinado ao 
Secretário de Cultura, Esportes e Turismo, e se regerá pelo disposto nesta lei.
Artigo 2.“ - Competirá ao Conselho a adoção de tôdas as medidas para a defesa do 
patrimônio histórico, artistico e turistico do Estado, cuja conservação se imponha em razão 
de fatos históricos memoráveis, do seu valor folclórico, artistico, documental ou turistico, 
bem assim dos recantos paisagísticos, que mereçam ser preservados.
Parágrafo único - Caberá ao Conselho, para a efetivação do disposto nêste artigo:
I - propor ds autoridades competentes o tombamento dos bens nêle referidos, bem como 
solicitar a sua desapropriação quando tal medida se fizer necessária;
II - celebrar convênios ou acôrdos com entidades públicas ou particulares, visando a 
preservação do patrimônio de que trata êste artigo;
III - propor a compra de bens móveis ou seu recebimento em doação;
IV - sugerir a concessão de auxílio ou subvenções a entidades que objetivem as mesmas 
finalidades do Conselho, ou a particulares que conservem e protejam documentos, obras e 
locais de valor histórico, artistico ou turistico;
V - ter a iniciativa de projetar e executar ás expenses do Estado as obras de conservação 
e restauração de que necessitem os bens públicos ou particulares discriminados nêste 
artigo;
VI - cadastrar os bens tombados na forma da legislação vigente;
VII - adotar outras providências previstas em regulamento.
Artigo 3.® - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turístico do Estado 
compor-se-á de 9 (nove) membros, de comprovada idoneidade moral e com notórios 
conhecimentos relativos ds finalidades do órgão, designados pelo Governador, como 
representantes da Secretaria e entidades a seguir discriminadas:
I - Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo;
II - Departamento de História, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da 
Universidade de São Paulo;
III - Instituto de Pré-História, da Universidade de São Paulo,
IV - Diretoria do Patrimônio Histório e Artistico Nacional;
V - Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo;
VI - Serviço de Museus Históricos do Estado;
VII - Instituto dos Arquitetos do Brasil; Secção de São Paulo;
VIII - Instituto Histórico e Geográfico Guarujá-Bertioga;
IX - Cúria Metropolitana de São Paulo.
§ 1.® - O Presidente do Conselho será escolhido pelo Governador dentre os conselheiros 
designados.
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Página 2
F o 1 h a______
Proc. f

fas

er

ao

§ 2.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo e os órgãos e entidadesidisógiTWl^ 
nêste artigo apresentarão ao Governador, sempre em lista triplice, nomêá^pâra^óóUw 
respectivos representantes.
§ 3.° - Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos podendo/j>crfe  ̂
dispensados a qualquer tempo.
§ 4.® - As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo 
Presidente também o voto de desempate.
§ 5.® - Os membros do Conselho farão jus, por sessão a que com- parecerem, a 
gratificação a ser fixada pelo Governador.
Artigo 4.® - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo porá à dis- posição do Conselho o 
pessoal técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento.
Artigo 5.® - O Conselho será sempre ouvido no casos de alienabi- lidade e disponibilidade 
das obras históricas ou artísticas, bem como dos monu- mentos naturais, todos de 
propeirdade do Estado.
Artigo 6.® - Os imóveis do Estado classificados como patrimônio histórico ou artístico 
deverão abrigar, com exclusividade, museus da espécie, de caráter público.
Artigo 7.® - A organização e o funcionamento do Conselho serão fixados em regulamento. 
Artigo 8.® - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secreta- ria da Fazenda, á 
Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo, crédito especial na importância de NCr$ 
5.000,00 (cinco mil cruzeiros novos), destinado a atender ás despesas com a instalação do 
Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico, de que trata esta lei.
Parágrafo único - O valor do presente crédito será coberto com os recursos provenientes 
da redução de igual importância de dotação consignada ao Código Local n. 176, Categoria 
Econômica 4.1.3.0, do orçamento.
Artigo 9.® - O Poder Executivo expidirá o regulamento desta lei, dentro de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação.
Artigo 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Artigo 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Bandeirantes, 22 de outubro de 1968.
ROBERTO COSTA DE ABREU SODRÉ
Orlando Gabriel Zancaner - Secretário de Cultura, Esportes e Turismo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de outubro de 1968.
Nelson Petersen da Costa - Diretor Administrativo - Subst.
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Isis Duarte 
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SAO PAULO

LEI ORGÂNICA
9

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
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9

)UÔS
*70 11.207

9

Art. 176 - Nos casos em que a operação direta do se 
estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuízo de 
outras obrigações, deverá:

I - cumprir a legislação municipal;
II - vincular ao serviço os meios materiais 

utilizados na sua prestação, como veículos, garagens, 
pessoal e 
contrato.

e humanos 
oficinas, 

outros, automaticamente com a simples assinatura do 
termo ou outro instrumento juridico.

Art. 177 -
de interrupção,
grave na prestação do serviço 
coletivo urbano.

Ao operador direto não será admitida a ameaça 
nem a solução de continuidade ou deficiência 

público essencial de transporte

§ 1° - Para assegurar a 
sanar deficiência grave na 
Público ou seu delegado poderá 
assumindo-o total ou parcialmente, 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, 
oficinas, garagens, pessoal e outros.

continuidade do serviço ou para 
respectiva prestação, o Poder 
intervir na operação do serviço, 

através do controle dos 
como veiculos.

§ 2° - Independentemente da previsão do § 1° deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vinculo juridico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço.

Art.
são de competência exclusiva do Município, 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o 
7°, inciso III desta Lei.

178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
e deverão ser 

disposto no art.

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias 
em vigor da tarifa, o Executivo

úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 

critériosbase, divulgando amplamente para a população os 
observados.

(Alterado pela Emenda 07/91)
Art. 179 - Ao Município

controlar e fiscalizar:
compete organizar. promover,

I - o trânsito no âmbito 
impondo penalidades e cobrando 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra- 
estruturas;

II - o transporte fretado
III - o serviço 

tarifa;
IV - o serviço 

território, dispondo 
de cargas de peso e 
lei as condições para

do seu território, 
multas ao infrator

inclusive 
das normas

, principalmente de escolares;
de táxis e lotações, fixando a respectiva
de transporte de cargas dentro do seu 

especialmente sobre descarga e transbordo 
periculosidade consideráveis, fixando em 
circulação das mesmas nas vias urbanas.

CAPÍTULO V
DO MEIO AMBIENTE
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Art. 180 - 0 Município 
União, promoverá a 
recuperação e melhoria

, èm cooperação com o Estadq 
preservação, conservação, 

do meio ambiente.

Q

Art. 181 - 0
assegurada a participação 
administração da qualidade 
desenvolvimento do meio ambiente 
naturais,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a:

Município, mediante lei, 
da sociedade, 

ambiental, proteção, 
e uso adequado 

para coordenar, fiscalizar e integrar 

organizará, 
sistema de 
controle e 

dos recursos 
as ações de

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente;

II - planejamento e zoneamento ambientais;
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental;
IV - conscientização e educação ambiental 

obrigatória de todas as informações 
controle do meio ambiente;

implantação 
componentes

e divulgação
disponíveis sobre o

V - definição, 
territoriais e seus 
protegidos, sendo a sua alteração 
somente através de lei especifica.

e
a 

e/ou
controle de espaços 
serem especialmente 
supressão permitidos

apresentarParágrafo único - O Executivo deverá 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à 
projeto contendo metas sobre a preservação, 
recuperação, conservação e melhoria do melo ambiente.

(Acrescentado pela Emenda 13/92)

e prestar 
população 
defesa,

Art. 182 
que implique 
prejuízos 
ambiente:

O Município coibirá qualquer tipo de 
em degradação ambiental e quaisquer 

globais à vida, ã qualidade de vida.
atividade 

outros 
ao meio

controlando e fiscalizando a instalação, 
transporte, comercialização e utilização 

métodos e substâncias que comportem risco efetivo
proteção,

de 
ou

II 
concessões 
naturais.

as

I -
estocagem, 
técnicas, 
potencial ã qualidade de vida e ao meio ambiente;

registrando, acompanhando e fiscalizando 
e direitos de pesquisa e exploração de recursos 

renováveis ou não, no território do Município;
- realizando periodicamente auditorias nos sistemas de 
de poluição, de riscos de acidentes das instalações e

III
controle 
atividades de significativo potencial de degradação ambiental.

IV - apresentando Plano Diretor da limpeza urbana, 
mediante projeto de lei a ser aprovado pela Câmara Municipal de 
São Paulo.

(Acrescentado pela Emenda 12/91)
Parágrafo único - O Executivo publicará anualmente no 

Diário Oficial do Município, até 60 (sessenta) dias após cada 
exercido, as realizações levadas a efeito, contidas no Plano 
Diretor.

(Acrescentado pela Emenda 12/91)
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
RF 11.207

1, públicas ou privadas, 
perante o Município, pel^s 

da 
sem

Art. 183 - As pessoas jurídicas 
as pessoas físicas são responsáveis, ] 
danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do 
promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, 
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes.

60
s

meio§ 1° - As condutas e atividades que degradem o
ambiente sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sanções 
administrativas, incluída a redução do nível de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reincidência.

§ 2° - É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo, 
isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e padrões de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses 
seguintes à data da constatação de cada infringência.

§ 3°
temporários ou permanentes 
competentes, 
a sua 
implicará

As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
, aprovadas ou exigidas pelos órgãos 

serão relacionadas na licença municipal, sendo que 
não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 

na suspensão da atividade ou obra.
Art.

Estado e
184

a 
armazenamento, 
e o destino 
finalidades de 
Município, bem 
prevenindo seus

- 0 Município fiscalizará em cooperação com o 
União, a geração, o acondicionamento, o 

a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
final de material radioativo empregado 
cunho medicinal, de pesquisa e industrial 
como substâncias 
efeitos sobre

geração,
, a coleta,
material radioativo empregado em 

de pesquisa e industrial no 
resíduos em geral.

z
, produtos e 

a população.
Parque do Povo, a 
Mata do Carmo, as 
Proteção Ambiental 

, os
segmentos

o
a 
de
outros mananciais 

nos
, a Fazenda Santa Maria, 
Pinheiros e suas margens, 
te Município, constituem espaços especialmente

(1 Emenda 24/01)
Art. 186 

aumento de 
ampliação de 
fomentadora da

0
áreas 
áreas
avifauna.

Município 
públicas 
verdes.

deverá
para implantação 
inclusive

recuperar e promover o 
, preservação e 

arborização frutífera e

Parágrafo 
permanente na 
reestruturação 
conservação de

Município 
de novos

adotará, 
projetos

Art. 187

único - 0
elaboração 
dos já existentes, a necessidade 
árvores.

O Poder Público estimulará

como critério 
viários e na 
do plantio e a

a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei.

Art. 188 - O Município
silvestres, exóticos e de seus 
locais inadequados, bem como 
migratória do Município de São Paulo, 
os animais silvestres ou domésticos.

coibirá o
subprodutos 
protegerá 

nesta
nativos ou exóticos.

tráfico de animais 
e sua manutenção em 
a fauna local e 
compreendidos todos
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espetáculos, ato 
que envolvam maus tratos e crueldade dê 

ameaçar de extinção, 
da

§ 1° - Ficam proibidos os eventos,
públicos ou privados, 
animais, assim como as práticas que possam 
no âmbito 
migratória.

deste Município, as espécies fauna local e

§ 2° 
entidades 
proteção e 
erradicar as

em- 0 Poder Público Municipal,
especializadas, executará ações 
controle da natalidade animal, com 
zoonoses.

colaboração 
permanentes 
a finalidade

com 
de 
de

Art. 189 - 0 Município estimulará as
movimentos de proteção ao meio ambiente.

associações e

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada.

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho.

4

CAPITULO VI
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL

O Município de São Paulo garantirá a todos o 
direitos culturais e o acesso às fontes de 

observado o principio da descentralização, apoiando e 
e a difusão das manifestações

Art. 191
exercido dos 
cultura, 
incentivando a valorização
culturais.

Art. 192 
manifestações 
cultural, bem 
notáveis e dos

- O Município 
e dos
como

sitios arqueológicos.
bens 
das

adotará medidas de preservação das 
de valor histórico, 

paisagens naturais e
artistico e 
construídas,

Parágrafo único
de natureza material e imaterial, 
em conjunto, relacionados com a identidade, 
dos diferentes grupos

0 disposto neste artigo abrange os bens 
, ou 

ação e a memória 
incluídos:

tomados individualmente 
a 

formadores da sociedade,

a

expressão; 
criar, fazer e viver;

artísticas e tecnológicas;
I - as formas de
II - os modos de
III - as criações cientificas,
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais;
V - os conjuntos urbanos e sitios de valor histórico, 

paisagístico, artistico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, cientifico, turistico e arquitetônico;

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
, a toponimia, os edifícios

arquitetônicos, as áreas verdes e os 
os monumentos e as obras escultóricas, outros 
mobiliários urbanos detentores de referência

conjuntos
t

cientifico,
as conformações 

estruturas de arqueologia histórica 
e conjuntos 
aj ardinamentos, 
equipamentos e 
histórico-cultural.
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'Zy'

Parágrafo único 
de natureza material 
em conjunto, 
dos diferentes grupos

Icic Puartk:, f 
"^F 11.207

- 0 disposto neste artigo abrange os 
e imaterial, tomados individualmente

relacionados com a identidade, a 
formadores da sociedade.

ação e a memória 
incluídos:

I - as formas de
II - os modos de
III - as criações científicas
IV - as obras, objetos, documentos, edificações 

espaços destinados à manifestações culturais;
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico;

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
, a toponímia, os edifícios

arquitetônicos, as áreas verdes e os 
os monumentos e as obras escultóricas, outros 
mobiliários urbanos detentores de referência

expressão;
criar, fazer e viver;

, artísticas 
documentos.

e tecnológicas;
e demais

li

'• '.1.

r

>
- ;

estruturas de arqueologia histórica 
e conjuntos 
ajardinamentos, 
equipamentos e
histórico-cultural.

Art. 193 - 0 Poder Público Municipal promoverá através 
órgãos competentes:

I - a criação, manutenção, 
sistemas de teatros, bibliotecas, 
cultura, centros de documentação, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão 
de dados, como instituições básicas, detentoras 
permanente, na integração da coletividade com 
culturais;

II - a proteção das manifestações religiosas, das 
populares, indígenas e afro-brasileiras
participantes do processo de formação da cultura

III - a integração de programas culturais 
municípios;

IV - programas
artísticos-culturais e
arquivos e congêneres;

V - promoção do

dos

de: 
de

conservação e abertura 
arquivos, museus, casas 
centros técnico-científicos, 

e bancos 
da
os

ação 
bens

populares 
acervos

culturas 
e as de outros grupos 

nacional;
com os demais

de acesso 
das bibliotecas

a espetáculos
, museus,

aperfeiçoamento 
profissionais que atuam na área de 

VI - a participação e gestão 
identificação, proteção e promoção 
processo cultural do Município.

e valorização dos 
cultura;
da comunidade nas pesquisas, 
do patrimônio histórico e no

Art. 194 - 0 Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetônico, através de:

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto;

II - custódia dos documentos públicos;
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade;
IV - desapropriações;
V - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais;
Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 

relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de
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teatros 
lei, aos 
corpo de

técnicos

Folha__
Proc. n° 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
t ü I b Dua i ib 
RF 11.207 

interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição 
bem extraviado ou danificado.

195Art. O Município estimulará, na forma da lei, 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - 0 Município poderá conceder, na forma da lei 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente.

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercido de suas finalidades.

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sitios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de 
especializados do órgão competente.

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e 
amadoras.

municipais 
culturais

Art. 199 A cessão de espaços culturais e 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da 
que estiverem 
funcionários.

legalmente regularizados, bem como o seu

TÍTULO VI
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

- A educação ministrada com base nos princípios 
na Constituição da República, na Constituição 

e inspirada nos sentimentos de 
liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 

destinado 
infantil.

Art. 200
estabelecidos
Estadual e nesta Lei Orgânica, 
igualdade.
Município de São Paulo, que a organizará como sistema 
à universalização do ensino fundamental e da educação

§ 1° - O sistema municipal de ensino abrangerá os niveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais 
particulares nestes niveis, no âmbito de sua competência.

§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições.
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LEI NV 10.032 . , DE 27 DE dezembro DE 1.985
Dispõe sobre a criação de um conselho municipal 

. de preservação do patrimônio histórico, cultu­
ral e ambiental da Cidade de São.Paulo.

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando- das 
atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saberfq^^ a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 
1.985, decreíbue eu promulgo a seguinte lei:

TiTULO I

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO 
PAXRíMONIO HISTORICO, CULTURAL E AMBIENTAL 
DA CIDADE DE SÃO PAULO (CONPRESP)

Art. 19 - Fica instituído o Conselho Municipal

de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 

da Cidade de São Paulo (CONPRESP), órgão coleglado de assesso-

rament cultural integrante da estrutura da Secretaria Munici­

pal de Cultura

seguem: -

Art. 29 - são atribuições do CONPRESP as que se

I - Deliberar sobra o tombaraento de bens mó-

veiS| e imóveis de valor reconhecido para a Cidade de São Paulo.

II - Comunicar o tombamento de bens ao ofi-

ciai do respectivo cartório de registro paia realização dos com .

pe(;entes assentamentos, bem como aos órgãos estadual c federal.

■ãe tombajTiento.

III - Formular diretrizes a serem obedecidas

na política d® preservação e valorização dos bens culturais.

IV - Promover a preservação e valorização da 

paisagem, ambientes e 

nutençâo da qualidade

espaços ecológicos importantes para a ma- 

ambiental e garantia da memória física c

ecológica, mediante a utilização dos instrumentos legaiS exis­

tentes, a exemplo de instituição de áreas de proteção ambien­

tal, estações ecológicas e outros.

V Definir a área de entorno do bem tombado

a ser controlado por sistemas de ordenações espaciais adequadas.

VI - Quando necessário,' opinar sobrjG planos, 

projetos e propostas de qualquer espécie referentes ã preserva 

çâo de bens culturais' e naturais.

VII - Promover a estratégia de fiscalização da 

preservação e do uso dos bens tombados,

VIII - Adotar as medidas previstas nesta lei, 

necessárias a que se produzam os efeitos do tombamento.

í<’
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Em pasÓ ;de excepcional, hecessidade, deli 

berar sobre as p.rppostás';'âa revisão dó probesso de tombamento.

X - Manter'permanente contato com organismos 

públicos e privados’, nacionais e internacionais, • visando a obte-n 

çao de recursos, cbopatâção técnica e cultural para planejamento 

das etapas de preservação e revitalização dws bens culturais c 

naturais do Município..

XI - Quando necessário e cm casos dc maior ni

yel de complexidade,, manifestar-se sobre projetos, planos e pro-

postas de construção, conservação, reparação, restauração e demo 

lição, bem como sobre os pedidos de licença para funcionamento

do atividades comerciais ou prestadoras de serviços era imóveis 

situados em local definido como área de preservação de bens cul-

.turais e naturais, ouvido o ôrgão municipal expedidor da respect!

va licença

XII Pleitear benefícios aos proprietários de

bens tombados.

XIII - Arbitrar e aplicar as sanções previstas

nesta lei.

Art. 39 - 0 Conselho compõe-se dos seguintes mem

bros, indicados pelos órgãos è adiante, discriminados e nomeados

pelo Secretário Municipal de

i - Ura representante da Secretaria Municipal

Cultura:

de Cultura

II - 0 diretor do Departamento do Patrimônio

Histórico da Secretaria do Cultura..

III - 0 Vereador presidente da Comissão 

tura da Câmara Municipal de São Paulo.

de Cul

IV - Um representante por bancada na câmara

Municipal de Sao Paulo.

V - Um representante da Secretaria de Habita

ção e Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo.

VI - Um representante da Secretaria Municipal

do Planejamento.

VII - Ura representante do Departamento Judi-

ciai da Secretaria dos Negócios Jurídicos do Município do São 

Paulo.

VIII - Um representante do Conselho de Defesa

do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do

Estado de São Paulo (CONDEPllAAT) .

IX Um representante do Instituto dos Arqui-

y

V

fvSí ll 
íiíti

t-.Víj

11!

iT-i

l

í ''

tetos do Brasil (lAB).

X Um representante do Conselho Estadual do

Meio Ambiente (CONSEhÍA) .

XI Um representante da Ordem dos Advogados

do Brasil (OAD/SP).

XII - Um representante da Curadoria do Meio Am

biente da Procuradoria tíeral dc Justiça.
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Fo!ha_ 
P ro c.

, . " ’^^ês representantes encolhidos pelos de- ■ '

mais integrdntes.do Conselho, indiçados pelas Entidades 

■rais abaixo relacionadas, e outras congêneres'convidadas sendo 

que, cada unia delas indicará um único membro:

Cultu-

Isls Duart 
RF 11.2Q7

a) Associação Paulista de Artistas Plásticos; 

■b) União dos Escritores Brasileiros;

c) Associação Nacional dos Professores Un-iversi

Í!Í?

tãrlos de História:

d)

e)

Associação dos Geógrafos Brasileiros;

Histórico e Geográfico de São Pau-Instituto

lo;

f) Sociedade Brasileira para o Progresso da Cicn

• cia;

g) Instituto

h)

i)

j)

de Engenharia; 

dos Árqueólogos do Brasil;

Associação Paulista de Museólogos;

Sindicato dos Bibliotecários no Estado de '

Sociedade

São Paulo.

XIV - Três membros da sociedade civil da Gida-

de de São PaUlo, escolhidos

' a partir de nomes inscritos 

Indicarão um membro cada,

pelo Conselho de uma lista formada 

pelas associações comunitárias 

sendo para tanto convocadas por

que

edi­

tal

XV - Três representantes do Departamento

Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura,

do

res-

pectiyamente das Divisões do Arquivo Histórico, de Iconografia 

e Museus e de Preservação.

XVI - Dois representantes da Universidade de

São Paulo escolhidos entre membros da Faculdade de Filosofia,Lç

tras e Ciências Humanas, Arquitetura e Urbanismo e outros Depar­
tamentos ligados ã área de preservação.

xyil - Dois representantes indicados pelas Asso 

ciações Comunitárias onde estiver localizado o bem, objeto de 

pedido de tombamento. Tal representante terá poderes de delibe­

ração tão somente quanto a este bem.

§ 19 - O presidente do Conselho será escolhido 

por eleição entre seus membros.

§ 29 - Deixando qualquer dos órgãos ou entida­

des referidas neste artigo de indicar representante, sua rcpre

sentação extinguir-se-á por toda a duração do respectivo 

to, reduzlndo-se o quórum.

§ 39 - O previsto no parágrafo anterior,

ocorrerá com.a ausência do representante por três reuniões con

manda-

tainbén

■t'.'S’';

secutivas sem justificativa.
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»

Isls 
RF

Folha 
Proc.

//'Igues

■§ .49 - 0 Conselho terá una Secretaria Executiva 

-e um corpo de asáessorámehto de. diferentes áreas de conhecimen­

to, com antropologia cultural, saúde pública, pré-história,gco - 

ecologia, organização do espaço, ecologia urbana, entre ou­

tras, incluindo-se entre eles técnicos dos órgãos de preserva­

ção do patrimônio histórico, cultural e ambiental, nos âmbitos 

federal,, estadual e municipal, que serão convidados, em cada ca 

so, a participar de. suas reuniões sem direito a voto.

Art. 49-0 mandato dos membros do Conselho, ban 

como de seu presidente, é de trés anos, permitida a recondução.

Art. 59-0 Conselho reunir-se-â conforme esta­

belecido em seu Regimento Interno.

'V>

Art. 69 - 0 exercício das funções de Conselhei­

ro é considerado de relevante interesse público, e não poderá, 

por qualquer forma, ser remunerado.

p
tl
Wí

TlTULO II

DO SISTEMA DE PRESERVAÇÃO s
Art. 79 0 Município, na forma desta lei, pro- 

imóveis, 

particular existentes em seu territó-

cederá ao tOmbamento total ou parcial de bens móveis e 

de propriedade pública ou

rio que, pelo seu valor cultural, histórico, artístico, arquite 

tônico, documental, bibliográfico, paleográfico, urbanístico, 

museográfico, toponímico, ecológico e hídrico, ficam sob a es­

pecial proteção do Poder Público Municipal.
Parágrafo único - 0 tombamerito deverá recair de 

ofício sobre bens já tombados pelos poderes públicos federal e 1
estadual.

Art. 89 - Caberá ao CONPRESP formular as dire­

trizes e estratégias necessárias para garantir a preservação dc 

bens culturais e naturais, adotando todas as medidas cabíveis 

para, tanto, Independentemente da utilização direta do tombamen-

i

Art. 99 - Com base has diferentes categorias de 

bens tombados ■, o Conselho terá um conjunto de livros para regis 

tros dos bens tombados, entre os quais os que se seguem obriga­

toriamente :

to.

I - Livro de Registro dos bens naturais, in­
cluindo-se paisagens excepcionais, espaços ecológicos relevan­

tes, recursos hídricos, monumentos de natureza regional e sí­

tios históricos notáveis.

II - Livro de Registro dos bens de valor ar­

queológico pré-histórico e antropológico.

III - Livro de Registro dos bens históricos, 

artísticos, folclóricos, bibliográficos, iconográficos, toponí­

micos e etnográficos.

r-

í

f *

f
i

It

í'fí

M
at

ér
ia

 P
L 

55
1/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
13

5.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 16:08:45.

 fls. 85



)

Folha__
Proc. n®

IV. - Livro de Registro dos parques, logtadouOuSrt
... . . . ■ •..■'■■■ RF 1
ros, espaços- de lazer é espaços livres urbanos.

V - Livro de Registro dè

.viários, conjuntos afqultetônlcos e urbanos 

monumentos da cidade.

VI - Livro de Registro de

□ u©s

edifícios, sistemas 

representativos e

bens móveis, incluin 

dó-se acervos de museus, coleções particulares, públicas, peças 

■ isoladas de propriedade identlflcadá, documentos raros de arqui 

vos, mapas, cartas, plantas, fotografias e documentos de senso-

• res• •

Parágrafo único - No caso de tombamento de cole 

ções de museu, arquivos, bibliotecas e pinacotecas, será obriga 

toriamente feita uma relação das peças que se constituirá em 

anexo obrigatório do registro respectivo.

Art. 10-0 tombamento de qualquer bem cultural 

ou natural requer a caracterização da delimitação de um espaço 

envoltório, dimensionado caso a caso por estudos do corpo técni 

CO de apoio.

' Parágrafo único - Os estudos serão encaminhados 

simultaneamente como respectivo processo e aprovados pelo Con­

selho, levando-se em

Art.

vo de bens culturais

conta a ambiência, visibilidade e harmonia.

11 - As resoluções de tombamento definiti- 

e naturais, devem incluir diretrizes dife­

renciadas de utilização e preservação nos casos em que tais in­

dicações se fizerem necessárias.

Art, '12 - Não serão passíveis de tombamento os 

bens de origem estrangeira, pertencentes a representações diplo 

mátlcas ou consulares, empresas estrangeiras, assim como aque­

les procedentes do exterior para integrarem exposição ou certa­

me.
TlTULO III

bO PROCESSO DE PRESERVAÇÃO

do a pedido

respectivo, 

protocolado

Art. 13-0 processo de tombamento será inicia- 

de qualquer interessado, proprietário ou não do bem 

de membro do Conselho, ou do órgão técnico de apoio.

junto ao CONPRESP.

Parágrafo único - 0 pedido deve estar instruído 

coro dados para localização do bem, acompanhado de justificativa 

e documentação sumária.

Art. .14-0 processo será aberto por

do conselho que será publicada era até três dias úteis 

da data da resolução, pelo órgão técnico de apoio, no

Oficial do Município c era pelo menos ura jornal de grande tira-

resolução 

contados

. Diário

gem.

. , § .19. independcntejnente da npubli^gção eç^i^ai

: , neste artigo^,, •‘devejái o,

■?'
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; § 2? - Com a abertura-do processo

oi bem erti exame .'terá c mesmo regime de preservação 

do até a decisão final do Conselho.
4 Art.. 15 - Efetiva-se o. tombamento

de tombamento

do bem tomba­

por resolução

Folha____
Prqc.

por

do Conselho publicíida pelo Diário Oficial do Município, da qual 

caberá,.no prazo de quinze dias, direito do contestação 

qualquer pessoa física ou- jurídica, protocolada junto ao CONPRESP.

Parágrafo único - Examinadas as contestações pc

lo

Em pelo Prefei-

Conselho, este decidirá pela manutenção ou não do tombamento. 

caso da manutenção, será a resolução homologada

to Municipal e levada para inscrição no respectivo 

bo, não cabendo dela nenhum recurso.

Art. 16 - A resolução de que trata

livro de tom

o artigo an­

doterior exige a presença mínima de dois terços dos membros 

Conselho para efetivar-se, sendo as suas deliberações tomadas 

por maioria de votos, cabertdo aó presidente, além do seu, o vo­

to de qualidade.

Parágrafo único - Todas as outras deliberações

do Conselho, inclusive as que se referirem a preservação 

bens que não envolvam tombamento, serão efetivadas conforme 

Art. 17-0

terminar o seu Regimento Interno.

CONPRESP providenciará no caso 

assentamento da 

de

de- ■

do

respectiva rcsolutombamento do bem imóvel, o

no caso do bemção no Registro do Imóveis; móvel, o assenta­

mento será realizado no Registro do Títulos e Documentos.
TITULO IV

DO RELACIONAMENTO ENTRE 0 CONPRESP

E O ORGSO TÉCNICO DE APOIO

Art. 18-0 órgão técnico dc -apoio do

é o Departamento de Patrimônio Histórico da Secretaria

pal de Cultura, ao qual caberá:

I - Fornecer subsídios técnicos que

Conselho

Munici­

forem ne

cessárlos ao Conselho;

II - Viabilizar as decisões tomadas pelo Con-

selho;

III - Encaminhar proposições e estudos atinen-

tes ã questão de preservação para deliberação do Conselho;

IV - Planejar e efetuar as medidas previstas nos

itens V.I e XI do artigo 29 desta lei, ouvido quando necessário

o Conselho;

V - Divulgar as decisões do Conselho;

VI - Administrar o FUNCAP;

VII - As demais constantes nesta lei.

Art.

tura adequar e

19 - Caberá a Secretaria Municipal de Cul- 

integrar seus departamentos ao funclomamento do

Conselho.
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TITOLO V

DOSferklTOS DO TOMBAMENTO fsls Duarte RoZÍr! 
RF 11.207

Art. 20 - Em nenhuma circunstância o bom tomba­

do poderá ser destruído, demolido, mutilado.

Art., 21-0 bem tombado sõ poderá ser reparado, 

pintado, restaurado, ou por qualquer forma alterado, com prévia 

autorização do órgão técnico de apoio e, se necessário do Consc

•1

i-.í:

Iho, aos quais caberá prestar a conveniente orientação e proce- 

acompanhamento da execução.

Parágrafo único - Sempre que for conveniente, de 

órgão técnico de apoio vistoriar 

julgar necessário, os serviços e

cutados ou então desfeitas.

der ao

vera o

do, se

■'Vs

o bom tombado, indican-

obras que devam ser exe-
r

Art. 22-0 bem tombado não poderá 

cípio, exceto para efeito de intercâmbio cultural.

snir do Muni-

e mesmo nesta

hipótese, por prazo reduzido, mediante autorização 

que deverá ser solicitada por escrito e com pelo menos 30 (trin­

ta) dias de antecedência pela responsável pelo bem.

§ 19 - Concedida a autorização pelo Conselho, ex 

pedir-se-ã uma guia de trânsito que deverá acompanhar o bem, de­

vendo ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 24 horas 

da.data prevista para seu retorno ao território

do Conselho,

municipal,

7.

5

X'

§ 29 - Após o referido retorno, 

técnico de apoio proceder a uma vistoria no bem

deverá o órgão

para verificar a

sua integridade.

Art. 23 - Quando o deslocamento ocorrer dentro do

território municipal, o Conselho deverá scr avisado com antece­

dência de polo menos 10 (dez) dias, para opinar sobro a localiza

ção proposta para o bem.

Art'. 24 - Na hipótese de extravio ou furto de 

bem tombado, o proprietário deverá dar conhecimento do fato ao

7*

Conselho no prazo de quarenta c oito horas.

Art.

rão uma plaqueta com

25 - Todos os bens imóveis tombados rcccbç 

dizeres específicos (categoria do bein tom­

bado, data do decreto de tombamento, nome do Conselho), vedadas 

quaisquer outx-as indicações.

Art. 26 - As secretarias municipais c demais õr

gãos da administração pública direta ou indireta, com competên­

cia para a concessão de licenças, alvarás c outras autorizações 

para construção, reforma c utilização de prédio, desmembramento 

de terrenos, [ioda ou derrubada de espécimes vegetais, altera-
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Folha_
Proc. n

ções quantitativas ou qualitativas do solo - em qualquer de 

seus acidentes," caça e.pesca.em áreas de propriedade pública ou 

privada deverão cohsultar proviamente ao Conselho, antes, de quni 

quer deliberação, em Sc tratando de bens tombados, respeitando

Isis Duarte 
RF 11.20

as respectivas áreas ehvoltórias.

Parágrafo único - Os órgãos de fiscalização do

Município deverão incluir entre suas atribuições - no.que cou-

ber e de acordo com os instrumentos normativos adequados, os 

encargos de registrar as infrações ã presente lei e comunicá- 

las ao Conselho para os devidos efeitos legais

Art. 27

para obter compensações

- Caberá ao Conselho envidar esforços 

indiretas para proprietários dos bens

colocados sob o regime desta lei

Art. 28-0 DPH manterá comunicação com os

proprietários dos bons tonújados, para fins do comunicação de atj 
vidades culturais, sobre benefícios obtidos e correspondência bu

rocrática.

Decreto-lei Federal n? 25,

Art. 29 - A allenabllidade dos bens tombados por 

esta lei submete-se às restrições do

30 de novembro de 1937.de

te

Art, 30 - As sanções

titulo são aplicáveis com base na 

è penalidades constantes des 

responsabilidade objetiva

do proprietário do

que viole qualquer

to do Município ao

bem tombado, na simples ocorrência de fato 

dispositivo desta lei, não excluindo o direi- 

ressarcimento de perdas e danos eventualmente

apurados.

tas nesta lei,

Art. 31 - O descumprimento das obrigações previs 

em se tratando de bem imóvel tonüsado, sujeitará o

proprietário ã aplicação das seguintes sanções conforme a nature 

za da infração:

I - Destruição, demolição ou mutilação do bem 

tombado: multa no valor correspondente a no mínimo 1 (uma) e no

máximo 10 (dez) vezes o respectivo valor venal;

II Reforma, reparação, pintura, restauração

ou alteração, por qualquer forma, sem prévia autorização: multa

no valor correspondente a no mínimo 10 (dez) e no máximo 100%

(cem por cento) do valor venal;

III - Não observância de normas estabelecidas

para os bens de área de entorno: multa no valor correspondente a 

no mínimo 10 (dez) e

lor venal.

das
Art.

obrigações desta

50% (cinquenta por centó) no máximo do va-

32 - No caso de bem móvel, o descumprimento 
lei sujeitará o proprietário ã aplicação

das seguintes sanções:

I - Destruição ou mutilação: multa de valor

equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo a 10.000 (dez

; mil) Obrigações, ReãjustáVels do Tesbiirô t)acional (ORTN? s)._____

F'
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II - Restauração sen) prévia autorização: ^iilta-. 

de valor equivalente' a no mínimo 500 (quinhentas) e no máximo 

5>000 (cinco ffll'1) Obrigações Reajustãveis do Tesouro Nacional 

('ORTN's). . ' .

!sts Duarte í 
p^F 11,207,

• III - Saída do bem para fora do território muni

Cipal sem autorização: multa de valor equivalente a no mínimo 

roo (cem) e np máximo 1,000 (mil) Obrigações Reajustãveis 

souro Nacional (ORTN's).

do Tc

IV - Falta de comunicação na hipótese de 

vio ou furto do bem tombado: multa no valor equivalente a 

extra

no ml

nimo de 100 (cem) e no máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustâ- 

veis do Tesouro Nacional (ORTN's).

Art. 33 - Nos casos previstos nos .números I e II

ao

10

dó artigo anterior, caso o bem tombado tenha valor superior 

máximo da multa, o Conselho fica autorizado a elevar em até 

(dez) vezes, o valor máximo das multas neles comlnadas.

Art. 34 - Sem prejuízo das sanções estabelecí 

das nos artigos anteriores, o proprietário também ficará obriga 

do a reconstruir ou restaurar o bem tombado às suas custas. de

conformidade com as diretrizes traçadas pelo órgão técnico 

apoio.

de

§ 

te de notificação 

nal, por dia, até

19 - Ser-lhe-â comlnada multa Iridependentemen 

de pelo menos 1% (um por cento) do valor ve-^ 

o início da reconstrução ou restauração . do

bem imóvel. Se móvel, a multa será de no mínimo 10 (dez) Obriga 

ções Reajustãveis do Tesouro Nacional (ORTN's) aó dia.

§ 29 - Na falta de ação do proprietário, no pra 

zo de 60 (sessenta) dias, o CONPRESP poderá tomar as providên-

cias cabíveis procedendo conforme o previsto no artigo 22 c §§.

§ 39 - A possível ação prevista no parágrafo an 

terior, não exclui a multa que continuaria a ser aplicada.

TiTULO VI

DA ALOCAÇÃO DE RECURSOS

Art. 35 - A Secretaria Municipal de Cultura ado 

tará as medidas requeridas para o funcionamento do Cons.elho., as 

segürando-lhe recursos financeiros e materiais necessários.

Art. 36 - Fica instituído o Fundo de Proteção do 

Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano (FUNCAP)gerido e 

representado ativa e passivamonte pelo CONPRESP, cujos recursos 

são destinados ã execução de serviços e obras de manutenção e 

reparos dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como a 

sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento.

Art. 37 - Constituirão receitas do. FUNCAP:

I

II

III

- Dotações orçamentárias.

- Doações e legados de terceiros.

- O produto das multas aplicadas com base

nesta lei.
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dos seus recurcosl'

V. T Quaisquer outros recursos ou rendas- que

lhe sejam destinados.

Art. 38 - 0 FUNCAP poderá ajustar contratos 

financiamento ativo ou passivo, bem como acelerar convênios 

acordos, cora pessoas físicas ou jurídicas tendo por objeto

sIsts Duarte Rç/driJjS
RF 11.207

‘Mi

de

e

as

finalidades do Fundo.

Art. 39.-0 FUNCAP funcionará junto à Secreta-

ria Municipal de Cultura, sob orientação do CONPRESP, valendo- 

se de pessoal daquela unidade.

Art. 40 - Aplicar-se-ão ao FUNCAP as normas le 

gals de controle, prestação c tomada de contas em geral, sem 

prejuízo da competência específica do Tribunal de Contas do Mu 

hicípio.

.1;

Art. 41 - Os relatórios de atividades, direi-

tos e despesas do FUNCAP serão apresentados semestralmente à

Secretaria Municipal de Cultura,

TiTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 42-0 Conselho de Preservação do Patrimô 

nio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo man

5-

terá uraa lista atualizada dos. proprietários dos bens tombados 

para fins de comunicação sobre atividades culturais dos órgãos 

sobre benefícios obtidos e córrespondôncia bu-de preservação, 

rocrática.

Art. 43-0 Conselho Municipal de Tombamento

elaborará o seu regimento interno no prazo de noventa dias após

sua instalação

Art. 44 - 0 Secretário Municipal de Cultura con 

vocarã diretamente os representantes constantes dos n9s XIII e 

XIV do artigo 39, na primeira investidura do Conselho.

Art. 45 - Esta lei entrará em -ylgor na data de 

sua publlcaçao revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SAO PAULO, aos 27 de dezembro
4329 da fundação de São Paulo.

MARIO COVAS, PREFEITO
JOSÊ AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 

CNÊIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças
GIANFRANCESCO GUARNIERI, Secretário Municipal de Cultura 
ARNALDO DE ABREU MADEIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvi­
mento Urbano
JORGE WILHEIM, Secretário do Planejamento
IBERÊ BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de dezembro 
de 1.9 8 5.
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Isis Duart 
RF 11,20

LEI NO 14.516, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007
(Projeto de Lei 0° 495/07, dos Vereadores Abou Anni - PV, Russomanno - PP, 
Farhat - PTB, Cláudio Prado - PDT, Atílio Francisco - PRB, Domingos Dissei - 
DEM, Noemi Nonato - PSB, Goulart - PMDB, Francisco Chagas - PT, Carlos 
Alberto Bezerra Jr. - PSDB e Aurélio Miguel - PR)
Altera e acrescenta dispositivos à Lei n® 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dá outras 
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 
5 de setembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° O "caput" do art. 3° da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 30 O Conselho compõe-se dos seguintes membros, nomeados pelo 
Prefeito:
I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura;
II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal 
de Cultura;
III - um Vereador eleito pelos pares no Plenário da Câmara Municipal 
Paulo;
IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos;
V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação;
VI - um representante da Secretaria Municipal de Planejamento;
VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Seção 
Paulo;
VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção 
Paulo;
IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 
Seção de São Paulo."
)Art. 2° (VETADO) 
"Art. 10. (VETADO)"
Art. 30 (VETADO)
"Art. 14. (VETADO)
§ 1° (VETADO)
§ 20 (VETADO)
§ 30 (VETADO)"
Art. 40 (VETADO)
"Art. 15. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)"
Art. 50 (VETADO)
"Art. 15-A. (VETADO)
§ 1° (VETADO)
§ 2° (VETADO)
§ 30 (VETADO) 
§ 40 (VETADO) 
Art. 15-B. (VETADO) 
Art. 15-C. (VETADO)" 
Art. 6° (VETADO) 
"Art. 16. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 30 (VETADO)"
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Isis Duarte Ro 
RF 11.207

Art. 70 (VETADO)
"Art. 17-A. (VETADO)
Art. 8° (VETADO)
"Art. 21-A. (VETADO)
Art. 90 (VETADO)
Art. 10. (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2007, 
4540 da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Fofha____ '
Proc. n°.C)/.

PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1. c. 2

LEI NO 15.201, DE 18 DE JUNHO DE 2010
(Projeto de Lei no 62/09, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB)
Acresce parágrafo único ao art. 5° da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de 
outubro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° O art. 5° da Lei no 10.032, de TJ de dezembro de 1985, alterada pelas Leis 
no 10.236, 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de outubro de 2007, 
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte readação:
"Art. 50.............................................................................
Parágrafo único. A pauta de reunião será publicada no Diário Oficial da Cidade com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias, ressalvada a possibilidade de apreciação de 
assuntos de natureza emergencial nela não incluídos." (NR)
Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

por conta das

2010, 4570 da

2010.
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legis- Lista
Foiha 
Proc.

Isis Duai
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGRS) 11.2

Base de dados: legis
Pesquisar; LEI13.430/2002 [Todos os campos]

Total de referências;

1/1
Título: LEI NO 13.430 13/09/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Plano Diretor Estratégico.

Publicação; DOM 14/09/2002 p. 1-13 c. todas, 1-2 
Retificação: - DOM 07/11/2002 p. 2 c. 3

- Republic. Retif. DOM 09/11/2002 p. 2 c. 3 
Projeto: Projeto de Lei N° 290/2002 (ver documento) 

Autor(es):
Regulamentação:

EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto n° 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de 
acordo com os arts. 204 a 208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Política 
Urbana e a Camara Técnica de Legislação Urbanística, criados por esta 
Lei.; (ver documento)
Decreto n° 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento 
Urbano, criado por esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial 
construtivo adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver 
documento)
Decreto n° 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembléias 
Regionais de Política Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 
279, inciso II, desta Lei.; (ver documento)
Decreto n® 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos 
conflitos de interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (yer 
documento)
Decreto n° 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver 
documento)
Decreto n° 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver 
documento)
Decreto 0° 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial 
construtivo adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; 
(ver documento)
Decreto n° 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o 
Decreto n° 44.417/2004.; (ver documento)
Decreto no 47.145/2005 - Regulamenta o Termo de Compromisso 
Ambiental, instituído pelo artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver 
documento)
Decreto n® 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, 
alínea "e", e arts. 135 e 143, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 47.551/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento 
Urbano, criado pelo art. 235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei n° 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver 
documento)
Decreto n° 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais 
características dos Certificados de Potencial Adicional de Construção, 
previstos no art. 230 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso 
Ambiental, instituído pelo art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n® 10.676/1988. (ver documento)
Notas complem.: - Decreto n® 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e 

Desenvolvimento Urbano, por intermédio da Superintendência de 
Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementação do Plano de 
Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1- 
132, ZEIS 1-133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002.
- Decreto n® 43.270/2003 - Cria a Comissão Permanente para Areas 
Publicas - COMAP, conforme a Política de Areas Publicas definida nos arts. 
85 a 87 desta Lei.
- Decreto n® 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas 
de uso definidas por esta Lei e pela Lei n® 13.885/2004, e as zonas de 
uso instituídas por legislação anterior.
- Decreto n® 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/
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legis- Lista

sMunicípio de São Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do artisfe Duarte Ro 
desta Lei. RF 11.207
- Lei n° 15.234/2010 - Institui os instrurnqntos para o cumprimento da 
Função Social da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos 
termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 desta Lei.

Alterações: - Prorroga ate 30/05/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver
do.mmentQ)
- Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento)
- Art. 3° - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos 
termos do par. 3° do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de n° 1 
dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento)
- Art. 4° - Inclui no Quadro n° 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento)
- Art. 5° - Acresce ao Quadro n° 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de n° 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; 
(ver documento)
- Art. 7° - Acresce complementações ao Quadro n° 12 do PDE.; (ver 
documento)
- Art. 18, par. 1° - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver 
iiauiuieniü)
- Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
152 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - 
ZPI.; (ver documento)
- Art. 53, par. único - Exclui do §2° do art. 225 do PDE a Operação 
Urbana Consorciada Tiquatira.; (ver documento)
- Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver 
documento)
- Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento)

Indexação: Assembléia Regional de Politica Urbana /arts. 272 - III, 276, 279 - 11/ - 
Camara Técnica de Legislação Urbanística /art. 285/ - Certificado de 
Potencial Adicional de Construção /art. 230/ - Coeficiente de 
aproveitamento de terrenos - Conflito de interesses /arts. 288 e 289/ - 
Conselho Municipal de Politica Urbana /arts. 284 e 285/ - 
Desenvolvimento urbano - Direito de preempçao ou preferencia /arts. 204 
a 208/ - Direito de superfície /art. 247/ - Habitação de Interesse Social - 
Fundo de Desenvolvimento Urbano /art. 235/ - Habitaçao de Mercado 
Popular/art. 145, XIV/ - Macrozoneamento - Meio ambiente - Ocupaçao 
do solo - Operaçao Urbana Consorciada /arts. 225 a 234/ - Outorga 
onerosa de potencial construtivo adicional /arts. 209 a 215/ - 
Planejamento urbano - Plano Diretor Estratégico - Plano Diretor Regional
- Plano Municipal de Circulação Viária e de Transportes /art. 270, VII/ - 
Politica urbana - Políticas publicas - Sistema de Areas Verdes do 
Município /art. 131/ - Sistema de Planejamento e Gestão do 
Desenvolvimento Urbano - Termo de Compromisso Ambiental/ art. 251/ - 
Transferencia do direito de construir/arts. 217 a 220/ - Urbanizaçao - 
Uso do solo - Zona Especial de Interesse Social /arts. 171 a 181/ - 
Zoneamento

[ Retorna ]

ÍAH vrs: 3.1.1 - BIREME
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F o I h a _
Proc.

LEI NO 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 290/02, do Executivo)

esIsis Duarte R/)clrf{ 
RF 11.

Plano Diretor Estratégico.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO
CAPÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo.
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município.
§10-0 Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens:
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
II - zoneamento ambiental;
III - plano plurianual;
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
V - gestão orçamentária participativa;
VI - planos, programas e projetos setoriais;
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros;
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social.
§30-0 Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos:
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social;
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo.
Art. 30 - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo:
I - a política de desenvolvimento urbano do município;
II - a função social da propriedade urbana;
III - as políticas públicas do Município;
IV - 0 plano urbanístico-ambiental;
V - a gestão democrática. .
Art. 40 - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão 0 conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental.
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas.
Art. 5° - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
0 próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do
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Folha . . .

Isis Duart 
RF 11.2

VIII - desenvolver e implementar Pianos de Urbanização em Zonas Especiais de Int 
Social;
IX - desenvolver Pianos Regionais para as Subprefeituras e, quando couber, articulá-los com 
as disposições relativas às áreas de mananciais, e com os Planos de Recuperação das Bacias 
do Guarapiranga, Billings e Cantareira;

X - elaborar e implementar o Programa Espaço Arte para urbanização de áreas 
remanescentes de desapropriação;
XI - melhorar a qualidade e eficácia dos elementos de identificação dos logradouros e a 
orientação para sua acessibilidade por veículos e pedestres;
XII - implantar mobiliário urbano de qualidade em toda a Cidade;
XIII - garantir a compatibilidade do uso do solo do entorno dos aeroportos com a atividade 
aeroportuária;
XIV - implementar o cadastro unificado de edificações e uso do solo;
XV - estabelecer convênios com as universidades, órgãos de classe e associações 
profissionais, de modo a ampliar a capacidade operacional do Executivo para apoio ao 
controle do uso e ocupação do solo;

; XVI - desenvolver projeto de requalificação da área do Carandiru para permitir a 
preservação da área verde existente e dos edifícios protegidos por tombamento e a 
implantação de novas atividades e usos, em especial parque urbano, estabelecimentos de 
educação, inclusive universidade pública, e cultura buscando formas de viabilizar o 
financiamento desta requalificação por meio da utilização dos instrumentos urbanísticos 
previstos nesta lei.
SUBSEÇÃO II
DA HABITAÇÃO
Art. 79 - São objetivos da política de habitação do Município:
I - assegurar o direito à moradia digna como direito social, conforme definido no artigo 6° 
da Constituição da República;
II - garantir o melhor aproveitamento da infra-estrutura instalada e do patrimônio 
construído, visando a uma maior racionalidade urbana, econômica e paisagística, e evitando 
deseconomias para o Município;
III - articular a política de habitação de interesse social com as políticas sociais, para 
promover a inclusão social das famílias beneficiadas;
IV - articular de forma democrática as instâncias municipal, estadual e federal de política e 
financiamento habitacional, para otimizar os recursos e para enfrentar as carências 
habitacionais;
V - promover a melhoria das habitações existentes das famílias de baixa renda e viabilizar 
aprodução de Habitação de Interesse Social - HIS, definida no inciso XIII do artigo 146 
desta lei, de forma a reverter a atual tendência de periferização e ocupação dos espaços 
inadequados pela população de baixa renda;
VI - estimular a produção de Habitação de Mercado Popular - HMP, definida no inciso XIV do 
artigo 146 desta lei;
VII - garantir a diversidade dos programas e dos agentes promotores da política de HIS, de 
acordo com as características diferenciadas da demanda;
VIII - promover o uso habitacional nas áreas consolidadas e dotadas de infra-estrutura, 
utilizando, quando necessário, os instrumentos previstos na lei Federal no 10.257, de 10 de 
julho de 2001 - Estatuto da Cidade;
IX - coibir novas ocupações por assentamentos habitacionais inadequados nas áreas de 
preservação ambiental e de mananciais, nas remanescentes de desapropriação, nas de uso 
comum do povo e nas áreas de risco, oferecendo alternativas habitacionais em locais 
apropriados e a destinação adequada a essas áreas;
X - criar condições para a participação da iniciativa privada na produção de Habitação de 
Interesse Social - HIS e habitação de renda média baixa, aqui denominada Habitação do
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Município.
Art. 89 - São diretrizes para a política relativa ao Patrimônio Histórico e Cultural:
I - a elaboração de normas para a preservação de bens culturais, vegetação significativa e 
referências urbanas;
II - a revitalização de áreas degradadas, em especial a área central e a área da estrada de 
ferro Perus-Pirapora assinalada no mapa no 1 desta lei;
III - a preservação e a identidade dos bairros, valorizando as características de sua história, 
sociedade e cultura;
IV - a disponibilidade das informações sobre o patrimônio histórico-cultural à população;
V - a sensibilização da opinião pública sobre a importância e a necessidade de preservação 
de seu patrimônio;
VI - 0 incentivo à fruição e ao uso público dos imóveis tombados.
Art. 90 - São ações estratégicas da política do Patrimônio Histórico e Cultural:

11 - utilizar legislação municipal ou tombamento para proteger bens culturais, vegetação 
significativa e referências urbanas;
II - mapear e inventariar bens culturais e patrimônio ambiental, formando cadastro de 
dados informatizado;
III - assegurar o adequado controle da interferência visual nas áreas envoltórias de imóveis 
preservados;
IV - elaborar estudos e fixar normas para as áreas envoltórias de bens tombados, 
contribuindo para a preservação da paisagem urbana e racionalizando o processo de 
aprovação de projetos e obras;
V - incentivar a preservação dopatrimônio por meio de mecanismos de transferência de 
potencial construtivo e implementar política de financiamento de obras e de isenções fiscais;
VI - criar mecanismos de captação de recursos em áreas de interesse histórico ou cultural, 
visando à sua preservação e revitalização;
VII - incentivar a participação e a gestão da comunidade na pesquisa, identificação, 
preservação e promoção do patrimônio histórico, cultural, ambiental e arqueológico;
VIII - organizar sistema de informações e de divulgação da vida cultural e da história da 
Cidade;
IX - promover a instalação de centros de memória dos bairros, favorecendo a preservação 
de sua identidade, história e cultura.
SUBSEÇÃO VI
DA PAISAGEM URBANA
Art. 91 - São objetivos da Política de Paisagem Urbana:
I - garantir o direito do cidadão à fruição da paisagem;
II - garantir a qualidade ambiental do espaço público;
III - garantir a possibilidade de identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus 
elementos constitutivos, públicos e privados, pelo cidadão;
IV - assegurar o equilíbrio visual entre os diversos elementos que compõem a paisagem 
urbana;
V - favorecer a preservação do patrimônio cultural e ambiental urbano;
VI - disciplinar o uso do espaço público pelo setor privado, em caráter excepcional, 
subordinando-o a projeto urbanístico previamente estabelecido, segundo parâmetros legais 
expressamente discriminados em lei.
Art. 92 - São diretrizes da Política de Paisagem Urbana:
I - a criação de instrumentos técnicos, institucionais e legais de gestão da paisagem urbana, 
eficazes, visando garantir sua qualidade;
II - a disciplina do ordenamento dos elementos componentes da paisagem urbana, 
assegurando o equilíbrio visual entre os diversos elementos que a compõem, favorecendo a 
preservação do patrimônio cultural e ambiental urbano e garantindo ao cidadão a 
possibilidade de identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus elementos 
constitutivos, públicos e privados;
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compreendem instalações destinadas à prestação de serviços públicos e privados, voltados 
ao atendimento das necessidades básicas da população em saúde, educação, cultura, 
esportes, lazer e recreação, abastecimento e segurança.
§ 1° - O Executivo deverá garantir a implantação, a manutenção, a recuperação e o pleno 
funcionamento dos equipamentos sociais.
§ 2° - A ampliação e a construção de novos equipamentos deverão priorizar as regiões com 
maior deficiência de serviços.
§ 3° - A definição de locais para instalação de novos equipamentos deverá realizar-se de 
modo intersetorial e articulado nas Subprefeituras, garantindo-se a participação da 
população.

SUBSEÇÃO III
DOS ESPAÇOS PÚBLICOS
Art. 130 - Os Espaços Públicos constituem elemento integrador na medida em que são 
ponto de encontro para os contatos sociais e a comunicação visual e palco para as 
manifestações coletivas e o exercício da cidadania.-
Parágrafo único - Para garantir o disposto no "caput" deste artigo, o Executivo criará 
condições para a fruição e o uso público de seus espaços, integrando-os com o entorno. 
SUBSEÇÃO IV
DAS ÁREAS VERDES
Art. 131 - O Sistema de Áreas Verdes do Município é constituído pelo conjunto de espaços 
significativos ajardinados e arborizados, de propriedade pública ou privada, necessários à 
manutenção da qualidade ambiental urbana tendo por objetivo a preservação, proteção, 
recuperação e ampliação desses espaços.
Art. 132 - São consideradas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município todas as 
áreas verdes existentes e as que vierem a ser criadas, de acordo com o nível de interesse 
de preservação e proteção, compreendendo as seguintes categorias:
I - Áreas verdes públicas de Proteção Integral:

; a) parques;
b) reservas.
II - Áreas verdes públicas ou privadas de Uso Sustentável:
a) Área de Proteção Ambiental;
b) Reserva Extrativista;
c) Reserva de Fauna;
d) Reserva de Desenvolvimento Sustentável;
e) Reserva Particular do Patrimônio Natural;
f) parque urbano e praça pública.
III - Áreas de Especial Interesse públicas ou privadas:
a) área ajardinada e arborizada localizada em logradouros e equipamentos públicos;
b) chácaras, sítios e glebas;
c) cabeceiras, várzea e fundo de vale;
d) espaço livre de arruamentos e áreas verdes de loteamentos;
e) cemitérios;
f) áreas com vegetação significativa em imóveis particulares.
Art. 133 - As áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município serão assim 
classificadas:
I - Áreas Verdes de propriedade pública:
a) reservas naturais;
b) parques públicos;
c) praças, jardins e logradouros públicos;
d) áreas ajardinadas e arborizadas de equipamentos públicos;
e) áreas ajardinadas e arborizadas integrantes do sistema viário;
f) (VETADO)

t

w

M
at

ér
ia

 P
L 

55
1/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
13

5.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 16:08:45.

 fls. 100



Folha 
Proc.

u@s

II - Áreas Verdes de propriedade particular enquadradas ou a serem enquadradas'pelo 
Poder Público:
a) áreas com vegetação significativa, de imóveis particulares;
b) chácaras, sítios e glebas;
c) clubes esportivos sociais;
d) clubes de campo;
e) áreas de reflorestamento. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 134 - Por lei ou solicitação do proprietário, propriedades particulares poderão ser 
incluídas no Sistema de Áreas Verdes do Município.
Art. 135 - O estímulo à preservação da vegetação nas áreas particulares integrantes do 
Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por meio da Transferência do Direito 
de Construir, conforme dispositivos contidos nos artigos 217 e 218 desta lei, e por 
incentivos fiscais diferenciados de acordo com as características de cada área.
Art. 136 - Nos espaços livres de arruamento e áreas verdes públicas, existentes e futuras, 
integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderão ser implantadas instalações 
de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-se os parâmetros urbanísticos 
especificados no quadro abaixo:
A(m2) T.P T.O C.A
A < 1000 0,1 

*

1000< A < 10.000 0,2 

10.000< A < 50.000 0,9 0,1 0,3 

50.000< A < 200.000 0,1
ft'"

■' 'í'--

A> 200.000 0,05 0,05
Onde; A = Área do Terreno
T.P = Taxa Mínima de Permeabilidade, calculada sobre a área livre
T.O = Taxa Máxima de Ocupação
C.A = Coeficiente Máximo de Aproveitamento
§ 1° - Para efeito do cálculo da taxa de permeabilidade serão computadas como ajardinadas 
e arborizadas todas as áreas com cobertura vegetal, além de equipamentos de lazer e 
esportivos com pisos drenantes como tanques de areia, campos, quadras de terra batida, 
circulação em pedriscos, dentre outros.
§ 2° - No cálculo da taxa de ocupação deverá ser computado todo tipo de instalação 
incluindo edificações, circulações, áreas esportivas ou equipamentos de lazer cobertos ou 
descobertos com pisos impermeáveis.
§ 3° - Para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento deverá ser computado o total 
da área coberta, fechada ou não.
§ 4° - Consideram-se espaços de lazer de uso coletivo aqueles destinados às atividades 
esportivas, culturais e recreativas, bem como suas respectivas instalações de apoio.
§ 5° - No mínimo 60% (sessenta por cento) da área total deverá ser livre e destinada à 
implantação e preservação de ajardinamento e arborização.
Art. 137 - Nas Áreas Verdes Públicas, excepcionalmente, a critério do Executivo, poderão 
ser instalados equipamentos sociais desde que sejam atendidos os parâmetros 
estabelecidos no artigo 136 desta lei e como contrapartida sejam realizadas melhorias e a 
manutenção destas áreas.
Parágrafo único - Em casos excepcionais, de comprovada necessidade de aumento dos 
índices estabelecidos no artigo anterior para implantação de equipamentos sociais 
dimensionados em conformidade com a demanda da região, haverá análise de Comissão 
composta por técnicos do Poder Executivo Municipal.
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Art. 138 - (VETADO)
Art. 139 - Nas áreas verdes de propriedade particular que são classificadas como clubes de 
campo, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,2 (dois décimos) da área total, 
para edificações cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da área total, para qualquer tipo de 
instalação, incluindo edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou 
equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo, 0,6 (seis décimos) da área total, 
ser livre, permeável e destinada à implantação e preservação de ajardinamento e 
arborização, e o coeficiente de aproveitamento não poderá ser superior a 0,4 (quatro 
décimos).
Art. 140 - Nas áreas verdes de propriedade particular, classificadas como clubes esportivos 
sociais, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,3 (três décimos) para 
instalações cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qualquer tipo de instalação, incluindo 
edificações, áreas de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao ar 
livre, devendo, no mínimo, 0,4 (quatro décimos) da área total ser livre, permeável e 
destinada à implantação e preservação de ajardinamento e arborização.
§ 10 - Nas áreas de que trata o "caput" deste artigo o coeficiente de aproveitamento não 
poderá ser superior a 0,6 (seis décimos).
§ 2° - Os clubes esportivos sociais, para preservar a vegetação significativa e atender às 
necessidades inerentes às suas atividades, poderão remembrar lotes contíguos aos do 
clube, atendidas as exigências da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo. 
§30-0 remembramento previsto no parágrafo 2° deste artigo, no caso do clube estar 
inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - ZER, dependerá da anuência expressa de 
2/3 dos proprietários das quadras imediatamente lindeiras à área objeto do 
remembramento e da aprovação do Conselho Municipal de Política Urbana.
Art. 141 - As áreas verdes públicas situadas em regiõesde várzea ou em terrenos com 
declividade superior a 60% (sessenta por cento) ou sujeitos à erosão, serão totalmente 
destinadas à preservação e ao repovoamento vegetal, devendo obedecer à legislação 
pertinente em vigor.
Art. 142 - As áreas verdes públicas poderão ser utilizadas para os fins especificados, 
obedecendo-se aos parâmetros aqui fixados e a todos os demais, característicos das zonas 
de uso onde estão localizadas.
Art. 143 - O manejo das Áreas Verdes de Uso Sustentável de propriedade pública, referidas 
no inciso II do artigo 132 desta lei, será atribuição do órgão responsável pela gestão da 
área, sempre resguardada a finalidade de proteção permanente da cobertura vegetal e dos 
atributos naturais existentes.
Parágrafo único - Entende-se por manejo qualquer intervenção com objetivo de preservação 
dos recursos naturais existentes.
Art. 144 - Nas áreas verdes públicas ou particulares, integrantes do Sistema de Áreas 
Verdes do Município que já estejam em desacordo com as condições estabelecidas nesta lei 
não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupação ou aproveitamento do solo, 
admitindo-se apenas reformas essenciais à segurança e higiene das edificações, instalações 
e equipamentos existentes.
Parágrafo único - Ficam ressalvadas das restrições do "caput" deste artigo as 
excepcionalidades de interesse público e de regularização da ocupação por meio de projetos 
habitacionais de interesse social.
SUBSEÇÃO V
DOS ESPAÇOS DE COMÉRCIO, SERVIÇOS E INDÚSTRIAS
Art. 145 - Os espaços de comércio, serviços e indústria são integradores do tecido urbano, 
na medida que seu caráter local ou não incômodo, possibilita convivência harmoniosa com a 
habitação, garantindo 0 atendimento das necessidades de consumo da população moradora, 
bem como contribuindo para maior oferta de empregos próximos ao local de moradia. 
Parágrafo único - A Lei de Uso e Ocupação do Solo, os Planos Regionais e demais leis que 
integram 0 Sistema de Planejamento deverão estabelecer as condições de instalação do
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§ 3° - A urbanização das favelas deverá respeitar normas e padrões urbanísticos especiais, 
definidos pelo Executivo.
§ 4° - A urbanização deverá, em todas suas etapas, ser desenvolvida com a participação 
direta dos moradores e de suas diferentes formas de organização, quando houver.
§ 5° - Os programas de urbanização deverão priorizar as áreas de risco, e estabelecer e 
tornar públicos os critérios e prioridades de atendimento.
Art. 197 - As edificações e usos irregulares poderão ser regularizados com base em lei que 
contenha no mínimo:
I - os requisitos técnicos, jurídicos e os procedimentos administrativos;
II - as condições mínimas para garantir higiene, segurança de uso, estabilidade e 
habitabilidade, podendo a Prefeitura exigir obras de adequação quando necessário;
III - a exigência de anuência ou autorização dos órgãos competentes, quando se tratar de 
regularização em áreas de proteção e preservação ambiental, cultural, paisagística, dos 
mananciais, nos cones de aproximação dos aeroportos, e quando se tratar de instalações e 
equipamentos públicos, usos institucionais E4 segundo a legislação de uso e ocupação do 
solo vigente. Pólos Geradores de Tráfego e atividades sujeitas ao licenciamento ambiental. 
§ 10 - Não serão passíveis da regularização, além de outras situações estabelecidas em lei, 
as edificações que estejam localizadas em logradouros ou terrenos públicos, ou que 
avancem sobre eles, e que estejam situadas em faixas não edificáveis junto a represas, 
lagos, lagoas, córregos, fundo de vale, faixa de escoamento de águas pluviais, galerias, 
canalizações e linhas de transmissão de energia de alta tensão.
§ 2° - Lei poderá prever a regularização mediante outorga onerosa, quando a área 
construída a regularizar resultar área construída computável superior à permitida pelo 
coeficiente de aproveitamento em vigor à época da construção.
CAPÍTULO III
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO URBANA E AMBIENTAL
SEÇÃO I
DOS INSTRUMENTOS URBANÍSTICOS
Art. 198 - Para o planejamento, controle, gestão e promoção do desenvolvimento urbano, o 
Município de São Paulo adotará, dentre outros, os instrumentos de política urbana que 
forem necessários, notadamente aqueles previstos na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001 - Estatuto da Cidade e em consonância com as diretrizes contidas na Política 
Nacional do Meio Ambiente;
I - disciplina do parcelamento, uso e da ocupação do solo;

II - gestão orçamentária participativa;
III - planos regionais;
IV - planos locais de bairro;
V - programas e projetos elaborados em nível local;
VI - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU progressivo no tempo;
VII - contribuição de melhoria;
VIII - incentivos e benefícios fiscais e financeiros;
IX - desapropriação;
X - servidão e limitações administrativas;

í XI - tombamento e inventários de imóveis, conjuntos urbanos, sítios urbanos ou rurais, 
acompanhados da definição das áreas envoltórias de proteção e instituição de zonas 
especiais de interesse social;
XII - concessão urbanística;
XIII - concessão de direito real de uso;
XIV - concessão de uso especial para fim de moradia;
XV - parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;
XVI - consórcio imobiliário;
XVII - direito de superfície;
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ííriguGS

IV - ampliação e melhoria da Rede Estrutural de Transporte Público Coletivo;
V - implantação de espaços públicos;
VI - valorização e criação de patrimônio ambiental, histórico, arquitetônico, cultural e 
paisagístico;
VII - melhoria e ampliação da infra-estrutura e da Rede Viária Estrutural;
VIII - dinamização de áreas visando à geração de empregos.
Art. 228 - Poderão ser previstas nas Operações Urbanas Consorciadas:
I - a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
subsolo, bem como alterações das normas edilícias, considerado 0 impacto ambiental delas 
decorrente e 0 impacto de vizinhança;
II - a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com 
a legislação vigente.
Art. 229 - Cada operação urbana consorciada deverá ser aprovada por lei específica, que 
conterá, no mínimo:
I - delimitação do perímetro da área de abrangência;
II - finalidade da operação;
III - programa básico de ocupação da área e intervenções previstas;
IV - estudo prévio de impacto ambiental, de vizinhança;
V - programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela 
operação;
VI - solução habitacional dentro de seu perímetro ou vizinhança próxima, no caso da 
necessidade de remover os moradores de favelas e cortiços;

/VII - garantia de preservação dos imóveis e espaços urbanos de especial valor histórico, 
cultural, arquitetônico, paisagístico e ambiental, protegidos por tombamento ou lei;
VIII - instrumentos urbanísticos previstos na operação;
IX - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores 
privados em função dos benefícios recebidos;
X - estoque de potencial construtivo adicional;
XI - forma de controle da Operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da 
sociedade civil;
XII - conta ou fundo específico que deverá receber os recursos de contrapartidas financeiras 
decorrentes dos benefícios urbanísticos concedidos.
Parágrafo único - Os recursos obtidos pelo Poder Público na forma do inciso IX do "caput" 
deste artigo serão aplicados exclusivamente no programa de intervenções, definido na lei de 
criação da Operação Urbana Consorciada.
Art. 230 - A lei específica que criar a Operação Urbana Consorciada poderá prever a 
emissão pelo Município de quantidade determinada de Certificados de Potencial Adicional de 
Construção - CEPAC, que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento 
das obras, desapropriações necessárias à própria Operação, para aquisição de terreno para 
a construção de HIS na área de abrangência da Operação, visando ao barateamento do 
custo da unidade para o usuário final e como garantia para obtenção de financiamentos 
para a sua implementação.
§ 1° - Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC serão livremente 
negociados, mas convertidos em direito de construir unicamente na área objeto da 
Operação.
§ 2° - A vinculação dos Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC poderá 
ser realizada no ato da aprovação de projeto de edificação específico para o terreno.
§ 30 - Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPACs poderão ser vinculados 
ao terreno através de declaração da Municipalidade, os quais deverão ser objeto de 
certidão.
§ 40 - Apresentado pedido de licença para construir ou para modificação de uso, os 
Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPACs serão utilizados no pagamento 
da contrapartida correspondente aos benefícios urbanísticos concedidos, respeitados os
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Folha

demais Secretarias pertinentes, e deverão ser apreciados em Assembléia Regional de 
Política Urbana e pelo Conselho Municipal de Política Urbana antes de seu encaminhamento 
à Câmara Municipal.
Art. 277 - Nos Planos Regionais deverão constar, no mínimo:
I - delimitação das novas áreas em que se aplicam os instrumentos da Lei Federal n® 
10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade;
II - hierarquização do sistema viário local e plano de circulação e transporte;
III - proposta de destinação de áreas e equipamentos públicos e áreas verdes;
IV - áreas reservadas para bolsões, conforme lei 11.322 de 22 de dezembro de 1992; 
y - projetos de intervenção urbana;
/VI - proposta de tombamento ou outras medidas legais de prestação e preservação de bens 
móveis e imóveis da região;
VII - aplicação no território da Subprefeitura, das diretrizes de uso e ocupação do solo 
previstas no Plano Diretor;
VIII - proposta de composição, com Subprefeituras vizinhas, de instâncias intermediárias de 
planejamento e gestão, sempre que o tema ou serviço exija tratamento além dos limites 
territoriais da Subprefeitura;
IX - proposta de ação articulada de planejamento e gestão com as Subprefeituras e 
municípios limítrofes, com base em diretrizes governamentais para a Política Municipal de 
Relações Metropolitanas;
X - proposta de ações indutoras do desenvolvimento local, a partir das vocações regionais;
XI - indicação de prioridades, metas e orçamento regional, para a Subprefeitura;
XII - proposta de prioridades orçamentárias relativas aos serviços, obras e atividades a 
serem realizadas no território da Subprefeitura.
Parágrafo único - A inexistência do Plano Regional não impede a aplicação regional dos 
instrumentos previstos nesta lei.
Art. 278 - Os Planos Regionais poderão ser desdobrados em planos de bairro, detalhando as 
diretrizes propostas e definidas nos Planos Regionais, e devem ser elaborados com a 
participação da sociedade local.
CAPÍTULO IV
DA PARTICIPAÇÃO POPULAR NA GESTÃO DA POLÍTICA URBANA DA CIDADE 
SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 279 - É assegurada a participação direta da população em todas as fases do processo 
de gestão democrática da Política Urbana da Cidade mediante as seguintes instâncias de 
participação:
I - Conferência Municipal de Desenvolvimento Urbano;
II - Assembléias Regionais de Política Urbana;
III - Conselho Municipal de Política Urbana;
IV - audiências públicas;
V - iniciativa popular de projetos de lei, de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano;
VI - conselhos reconhecidos pelo Poder Executivo Municipal;
VII - assembléias e reuniões de elaboração do Orçamento Municipal;
VIII - programas e projetos com gestão popular;
IX - Comissão de Legislação Participativa da Câmara Municipal de São Paulo.
Art. 280 - A participação dos munícipes em todo processo de planejamento e gestão da 
Cidade deverá basear-se na plena informação, disponibilizada pelo Executivo com 
antecedência.
Art. 281 - Anualmente, o Executivo apresentará à Câmara Municipal e ao Conselho 
Municipal de Política Urbana relatório de gestão da política urbana e plano de ação para o 
próximo período, devendo ser publicado no Diário Oficial do Município.
SEÇÃO II
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legis- Lista FolhaPáeina 1 de 2
Proc. n

Isis Duarte 
RF 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)

Base de dados: legis
Pesquisar: LEI13.885/2004 [Todos os campos]

Total de referências:

1/1
Título:

Ementa:

Publicação: 
Projeto:

Autor(es): 
Regulamentação:

Notas complem.:

Indexação:

os arts. 184, 185 e 185 desta

os arts. 115 e 127 desta Lei.;

os Capítulos I e II do Título IV -

LEI NO 13.885 25/08/2004 fver documento)
Sem revogação expressa

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui 
os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o 
parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município 
de São Paulo.
Suplemento DOM 05/10/2004
Projeto de Lei N° 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de 
projetos para visualizá-los.
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto n° 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. lOs 
dos arts. 155, 155 e 157; e os pars, únicos dos arts. 150 e 151, todos 
desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 45.904/2005 - Regulamenta o art. 5° desta Lei, no que se 
refere à padronização dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto n° 45.932/2005 - Regulamenta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 48.153/2007 - Regulamenta 
(ver documento)
Decreto n° 49.959/2008 - Regulamenta 
Parte III, desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n° 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas 
de uso definidas pela Lei n° 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de 
uso instituídas por legislação anterior.
- Lei n° 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às 
construções novas e às reformas de hospitais, em atendimento ao §2° do 
art. 239 desta Lei.
- Lei n° 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da 
Função Social da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos 
termos estabelecidos no art. 18 desta Lei.
- Lei n° 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às 
construções novas e às reformas de estabelecimentos de ensino, em 
atendimento ao art. 239 desta Lei.
Plano Diretor Estratégico - Plano Diretor Regional - Política urbana - 
Planejamento urbano - Subprefeituras - Urbanismo - Urbanização - Meio 
ambiente - Definição /art. 2°/ - Rede estrutural hídrica ambiental /art. 
3°; Quadros 1, Parte II/ - Rede viária estrutural /arts. 4° a 6°; Quadros 
3A e 3B, Parte 1/ - Via estrutural /arts. 4° a 5°; Quadros 3A e 3B, Parte 1/
- Melhoramento público /art. 5°/ - Calçada /art. 6°; Quadros 2, Parte II/ - 
Mobiliário urbano /art. 6°/ - Pessoa portadora de deficiência /art. 6°, §6°; 
art. 17/ - Rede estrutural de transporte coletivo público /art. 7°, Quadros 
3, Parte II; arts. 58, 62, 69, 87 e 91/ - Rede de Eixos e Pólos de 
Centralidades /art. 8°/ - Política social de interesse público /art. 9°/ - 
Espaço público /arts. 10 a 17/ - Área verde /arts. 10 a 17/ - Bens 
inservíveis /arts. 15 e 15/ - Entulho/arts. 15 e 15/ - Construção
civil /arts. 15 e 15/ - Resíduos sólidos /arts. 15 e 15/ - Demolição /arts. 
15 e 15/ - Acessibilidade / art. 17/ - Função social da propriedade /art. 
18/ - Imóvel não edificado /art. 18/ - Imóvel não utilizado /art. 18/ - 
Imóvel subutilizado /art. 18/ - Utilização compulsória de imóvel /art. 18; 
Anexos XX, Parte II/ - Estacionamento /art. 18, §2°/ - Zona Industrial em 
Reestruturação /art. 19/ - Zona Predominantemente Industrial /art. 19/ - 
Outorga onerosa de potencial construtivo adicional /arts. 20 a 23/ - 
Habitação de interesse social /art. 23/ - Favela de Heliópolis /art. 23/ - 
Favela de Paraisópolis /art. 23/ - Transferência do direito de 
construir /arts. 24 a 29/ - Potencial construtivo /arts. 24 a 29 e 188/ - 
Plano Municipal de Circulação Viária e de Transportes /art. 58/ - Área de 
intervenção urbana /arts. 30 a 35/ - Área de Intervenção Urbana 
Aeroporto de Congonhas /arts. 74 e 77/ - Área de Intervenção Urbana 23 
de Maio /art. 70/ - Área de Intervenção Urbana Vila 
Andrade/Paraisópolis /arts. 74 e 84/ - Área de Intervenção Urbana 
Parques Lineares /art. 59/ - Área de Intervenção Urbana Rodoanel 
Metropolitano Mário Covas /arts. 59 e 88/ - Área de Intervenção Urbana
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Folha

Centralidade Celso Garcia /art. 63/ - Área de Intervenção Urbana Projetpgjg 
Estratégico do Programa de Desenvolvimento Econômico Leste /art. 63/^ p 
Operação Urbana Consorciada /arts. 36 e 37/ - Operação Urbana 
Consorciada Água Espraiada /art. 74/ - Operação Urbana Consorciada 
Pólo de Desenvolvimento Sul /art. 74/ - Operação Urbana Água
Branca /art. 88/ - Operação Urbana Consorciada Diagonal Norte /art. 88/
- Operação Urbana Consorciada Vila Leopoldina /art. 88/ - Operação 
Urbana Consorciada Faria Lima /art. 88/ - Operação Urbana Vila 
Sonia /art. 88/ - Operação Urbana Centro /art. 92/ - Operação Urbana 
Carandiru/Vila Maria /art. 59/ - Operação Urbana Diagonal Norte /art. 59
- Operação Urbana Diagonal Sul /art. 63 - Operação Urbana Consorciada 
Rio Verde-Jacú /art. 63/ - Operação Urbana Consorciada Amador 
Bueno /art. 63/ - Fundo de Desenvolvimento Urbano /art. 38/ - 
Concessão urbanística /art. 39/ - Concessionária /art. 39/ - Política 
urbana regional /arts. 40 e 41/ - Participação popular /arts. 40 e 41/ - 
Conselho de Representantes /arts. 40 a 44/ - Projeto estratégico de 
intervenção urbana /arts. 42 a 44/ - Plano de bairro /arts. 42 a 44/ - 
Revisão /arts. 45 e 239, §2°/ - Sistema Municipal de Informações /art. 
46/ - Fator de planejamento urbano /Quadro 15A, Parte 1/ - Fator de 
interesse social /Quadro 16A, Parte 1/ - Política de desenvolvimento 
urbano ambiental regional - Proteção a manancial /arts. 55 e 259/ - 
Operação Urbana Consorciada Tiquatira /art. 63, par. único/ - Zona 
Norte /arts. 56 a 59/ - Zona Leste /arts. 60 a 65/ - Zona Sul /arts. 66 a 
84/ - Zona Oeste /arts. 85 a 88/ - Zona Centro /arts. 89 a 93/ - Mini anel 
viário /art. 83/ - Macro anel viário /art. 83/ - Ocupação do solo - 
Parcelamento do solo - Uso do solo - Zoneamento - Macrozona de 
Proteção Ambiental /arts. 100 e 256/ - Macrozona de Estruturação e 
Qualificação Urbana /art. 107/ - Zona Especial de Preservação 
Ambiental /art. 109/ - Zona Especial de Preservação Cultural /arts. 114 e 
229/ - Zona Especial de Produção Agrícola e Extração Mineral /art. 129/ - 
Zona Especial de Interesse Social /art. 136/ - Categoria de uso /art. 150/
- Categoria de uso residencial /art. 151/ - Categoria de uso não 
residencial /art. 154/ - Zona mista /art. 145/ - Uso industrial /art. 164/ - 
Indústria /art. 164/ - Zona Predominantemente Industrial /art. 173/ - 
Construção /art. 174/ - Normas de edificação /art. 174/ - Parâmetro de 
incomodidade /arts. 174 a 177/ - Instalação de uso residencial /arts. 174 
a 177/ - Instalação de uso não residencial /arts. 174 a 177/ -
Horário /art. 174/ - Carga /art. 174/ - Descarga /art. 174/ -
Vibração /arts. 174 e 177/ - Potência elétrica /arts. 174 e 177/ - Emissão 
de radiação /arts. 174 e 177/ - Emissão de odores /arts. 174 e 177/ - 
Emissão de gases, vapores e partículas /arts. 174 e 177/ - Emissão de 
fumaça /arts. 174 e 177/ - Poluição /art. 177/ - Iluminação /art. 177, IX/
- Anúncio /art; 177, IX/ - Norma NBR n° 10.151 /art. 177, §2°/ - 
Rúido /arts 174, 175 e 177/ - Poluição sonora /arts. 174 e 175/ - Sons 
urbanos /arts. 174 e 175/ - Canteiro de obras /art. 175, §2°/ - 
Construção civil /art. 175, §2°/ - Via pública /art. 178/ - Largura /art. 
178/ - Tráfego /art. 178/ - Rua sem saída /art. 180/ - Vila 
residencial /art. 182/ - Piso térreo /arts. 187 e 195/ - Coeficiente de 
aproveitamento máximo /art. 188/ - Coeficiente de aproveitamento 
básico /art. 188/ - Estacionamento /art. 190/ - Potencial adicional de 
construção /art. 199/ - Recuo mínimo de frente /arts. 184 a 186/ - Recuo 
de fundo de lote /arts. 184 a 186/ - Recuo lateral /arts. 184 a 186/ - 
Desdobro de lote /art. 206/ - Desmembramento de lote /art. 203/ - 
Habite-se /art. 209/ - Auto de Vistoria /art. 209/ - Alvará de
Conservação /art. 209/ - Auto de Conclusão /art. 209/ - Certificado de 
Conclusão /art. 209/ - Auto de Regularização /art. 209/ - Uso de 
imóvel /art. 213/ - Procedimento fiscal /art. 220/ - Auto de Multa /art. 
220/ - Auto de Infração /art. 220/ - Auto de Intimação /art. 220/ - 
Afixação/ art. 224/ - Licença de funcionamento /arts. 208, 222, 249 e 
253/ - Licenciamento /art. 208, 222, 249 e 253/ - Imóvel irregular/art. 
224/ - Interdição de imóvel com lacre /art. 225/ - Multa /art. 233; 
Quadro 9/ - Projeto de lei /arts. 246, 261, 262, par. único e 264/ - 
Profissional autônomo /art. 249/ - Atividade não residencial /art. 253/ - 
Mapa /art. 255/ - Banco de dados /art. 263/ - Câmara Técnica de 
Legislação Urbanística /arts. 258 e 270, par. único/ - Cemitério /art. 259/
- Heliponto /art. 264/ - Heliporto /art. 264/ - Clube Esportivo Social /art. 
265/ - Clube de Campo /art. 266/ - Plano Diretor de Radiodifusão 
Comunitária/art. 266/ - Fiscalização /art. 268/

[ Retorna ]

ÍAH vrs: 3.1.1 - BIREME

Jrigues ■
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Isis Duar 
RF

LEI N” 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: ff

Art, 1®. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE.

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes:

Parte I - Estabelece Nonnas Complementares ao Plano

Diretor Estratégico - PDE;

Parte II - Institui os Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras - PRE;

Parte III - Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo.
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í
í

estratégicos, passível de ser adquirido, mediante outorga onerosa ou por outro 

mecanismo previsto em lei;

VXXV.gabarito de altura máxima de uma edificação é a 

distância entre o piso do pavimento térreo e o ponto mais alto da cobertura, 

excluídos o ático e a caixa d’água;

XXVI. Habitação de Interesse Social - HIS é aquela 

destinada a famílias com renda igual ou inferior a 6 (seis) salários mínimos ou com 

capacidade de pagamento a ser definido, promoção pública ou conveniada com o 

Poder Público, com padrão de unidade habitacional com um sanitário, até uma vaga 

de garagem e área útil de, no máximo, 50 m2 (cinqüenta metros quadrados), com 

possibilidade de ampliação quando as famílias beneficiadas estiverem envolvidas 

diretamente na produção das moradias;

XXVII. Habitação de Mercado Popular - HMP é aquela 

destinada a famílias com renda igual pu inferior a 16 (dezesseis) salários mínimos 

ou capacidade de pagamento a ser definida em lei específica, de promoção pública 

ou privada, com padrão de unidade habitacional com até dois sanitários, até uma 

vaga de garagem e área útil de, no máximo, 70m2 (setenta metros quadrados);

XXVIII. índice de cobertura vegetal é a relação entre a área 

permeável coberta por vegetação e a área do lote;

XXIX. mobiliário urbano é o conjunto de elementos, que 

podem ocupar o espaço público, destinados a funções urbanísticas de: circulação e 

transportes; ornamentação da paisagem e ambientação urbana; descanso e lazer; 

serviços de utilidade pública, comunicação e publicidade; atividade comercial; 

acessórios à infra-estrutura, sendo implantados por agentes públicos ou por ente 

privado autorizado pela municipalidade;

XXX. outorga onerosa é a concessão, pelo Poder Público, de 

potencial construtivo adicional acima do resultante da aplicação do coeficiente de 

aproveitamento básico, até o limite estabelecido pelo coeficiente de aproveitamento
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Foíha_ 
Proc. n

consolidadascentralidades e das já existentes, que serão dinamizadas e 

preferencialmente por atividades comerciais, de prestação de serviços e 

institucionais de âmbito regional, com maior intensidade de aproveitamento do 

solo, tendo por suporte a rede viária estrutural e dos diferentes modos de transporte.

TÍTULO II

DOS ELEMENTOS INTEGRADORES

Capítulo I

Das Políticas Sociais de Interesse Público

Art. 9”. Em complementação às diretrizes dos artigos 128 a 

130 do PDE, os Planos Regionais Estratégicos de cada Subprefeitura selecionaram 

as políticas sociais de interesse público e definiram os objetivos e diretrizes em cada 

setor, dando prioridade às ações estratégicas de modo a promover a inclusão social 

e a reduzir as desigualdades regionais relativas aos setores:

I. trabalho, emprego e renda;

II. educação;

III. saúde;

IV. assistência social;

V. cultura;
í

VI. esportes, lazer e recreação;

VII. segurança urbana;

VIII. abastecimento;

IX. agricultura urbana.

’»rh

'í

Capítulo II

Dos Espaços Públicos e Das Áreas Verdes

Art. 10. Para fins do disposto nos artigos 132 e 133 do PDE, 

ficam especificadas as seguintes categorias de uso para o Sistema de Áreas Verdes 

do Município:
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Proc. n

Isis Duar>4 6

I. áreas verdes públicas de proteção integral (PI):

a) parquc"'■(PI-l);

b) reserva biológica (PI -2);

II. áreas verdes públicas ou privadas de uso sustentável (US):

a) área de proteção ambiental (US-1);

b) reserva extrativista (US-2);

c) reserva de fauna (US-3);

d) reserva de desenvolvimento sustentável (US-4);

e) reserva particular do patrimônio natural (US-5);

í) parque (US-6);

IIL áreas verdes públicas ou privadas de especial interesse (EI):

a) espaço livre de armamento e área verde de loteamento (EI-1);

b) parque e praça pública (EI-2);

c) área ajardinada e arborizada localizada em logradouro, em 

equipamento público e integrante do sistema viário (EI-3);

d) chácara, sítio e gleba (EI-4);

e) cabeceira, várzea e fundo de vale (EI-5);

f) cemitério (EI-6);

g) área com vegetação significativa em imóveis particulares
i.

»•

(EI-7);

h) clube esportivo-social (EI-8);

i) clube de campo (EI-9);

j) área de reflorestamento (EI-10);

l) parques lineares (EI-11);

m) caminhos verdes (EI-12).

§ 1” - Os parques lineares e os caminhos verdes, após a 

implantação, serão incorporados ao Sistema de Áreas Verdes, respectivamente 

como EI-11 e EI-12.
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í

§ 2“ - À categoria de uso “clube esportivo-social, EI-8” 

aplica-se o disposto no artigo 140 do PDE.

§ 3“ - A categoria de uso “clube de campo, f 1-9” aplica-se o 

disposto no artigo 139 do PDE.

Art. 11. A inclusão de novas áreas verdes de propriedade 

privada no Sistema de Áreas Verdes do Município, dar-se-á observando as 

disposições da Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000 e o disposto nos artigos 

134 e 135 do PDE, devendo o enquadramento das novas áreas atender o disposto no 

artigo 132 do PDE, com as complementações desta lei.

Art. 12. O estímulo à preservação da vegetação nas áreas 

particulares integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por 

meio da Transferência do Direito de Construir, conforme dispõem os artigos 217, 

218 e 219 do PDE e, mediante lei específica, por incentivos fiscais diferenciados, 

de acordo com as características de cada área.

Art. 13. Fica estabelecido que o manejo das Áreas Verdes de 

Proteção Integral (PI) e de Uso Sustentável (US) de propriedade pública ou privada, 

referidas nos incisos I e II do artigo 132 do PDE, será regulado pelo órgão 

responsável pela gestão da área, sempre resguardada a finalidade de proteção 

permanente da cobertura vegetal e dos atributos naturais existentes.

Parágrafo único. Entende-se por manejo qualquer 

intervenção com objetivo de preservação ou de promoção do uso sustentável de 

recursos naturais existentes.

/J

Art. 14. A desafetação de áreas da classe de bens de uso 

comum do povo, deverá ser precedida de análise e justificativa técnica dos órgãos 

proponentes.
I

Parágrafo único. A justificativa de que trata o caput deste 

artigo deverá apresentar o índice de área verde por habitante, a oferta e a demanda 

por equipamentos sociais da região, visando à elaboração de plano contendo 

medidas mitigadoras e compensatórias.
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Art. 15. Os bens inservíveis bem como os resíduos da 

construção civil serão dispostos separadamente de outras espécies de resíduos 

sólidos nos termos e locais determinados pelo Poder Executivo com base na 

legislação própria em:

I. pontos de entrega de pequenos bens inservíveis e pequenos 

volumes de resíduos da construção civil;

II. áreas de transbordo e triagem de resíduos da construção 

civil e resíduos volumosos;

III. áreas de reciclagem de resíduos da construção civil;

IV. aterros de resíduos da construção civil.

Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que licenciadas 

pelos órgãos municipais competentes, poderão ser utilizadas outras áreas de 

destinação.

..f*'

Art 16. As Subprefeituras deverão indicar e destinar em 

cada distrito áreas municipais para a instalação de pontos de entrega e recebimento 

de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de construções, da 

construção civil e de pequenos bens inservíveis como parte integrante da Política 

Ambiental conforme o capítulo III, “Do Meio Ambiente e do Desenvolvimento 

Urbano” do Plano Diretor Estratégico da Lei n° 13.430, de setembro de 2002.

§ 1“ - Para a finalidade que se refere o "caput" deste artigo 

deverão ser destinadas, preferencialmente, áreas com comprometimento dos 

aspectos paisagísticos e ambientais.

§ 2“ - Fica vedada a utilização de áreas verdes já implantadas.

§ 3" - Na instalação dos pontos de entrega e recebimento a 

que se refere o “caput” deste artigo deverão ser observados os parâmetros 

urbanísticos estabelecidos no artigo 136 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, 

Plano Diretor Estratégico, recuperando-se o restante da área sob o aspecto 

paisagístico e ambiental.
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Art. 17. Garantir a acessibilidade dos espaços públicos e 

áreas verdes, priorizando a circulação de pedestres, em especial os portadores de 

necessidades especiais.

Capítulo ni

Da Função Social da Propriedade

11

í

Art. 18. Para fins de aplicação dos instrumentos indutores da 

função social da propriedade, previstos nos artigos do PDE as áreas de aplicação de 

parcelamento, edificação ou utilização compulsórios são aquelas fixadas pelos 

Planos Regionais Estratégicos, anexos XX, instituídos por esta lei, as fixadas pela 

lei no Plano Diretor Estratégico, e aquelas que forem instituídas por lei, 

compreendendo imóveis não edificados, subutilizados, nos termos do artigo 185 da 

Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, ou não 

utilizados, para os quais os respectivos proprietários serão notificados a dar melhor 

aproveitamento de acordo com o Plano Diretor Estratégico em prazo determinado, 

sob pena de sujeitar-se ao IPTU progressivo no tempo e à desapropriação com 

pagamento em títulos.

§ 1® - O "caput" do art. 201 da Lei n° 13.430, de 13 de 

setembro de 2002, Plano Diretor Estratégico passa a vigorar com a seguinte 

redação:

“Art. 201. São consideradas passíveis de parcelamento, 

edificação e utilização compulsórios os imóveis não edificados, subutilizados, ou 

não utilizados localizados nas;

I. ZEIS 2 e 3, descritas no Quadro n° 14 e delimitadas no 

Mapa n° 07 integrantes desta lei;

II. áreas de Operações Urbanas Consorciadas;

III. áreas de Projetos Estratégicos;
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uas

VI. condições de instalação dos grupos de atividades segundo 

zonas de uso e na ZM por categorias de vias;

VII. características físicas e ambientais do imóvel, tais como 

localização, declividade, permeabilidade, cobertura vegetal, suscetibilidade a 

processos erosivos, riscos de deslizamento, etc;

VIII. disciplina dos instrumentos urbanísticos nas Áreas de 

Intervenção Urbana - AlUs.

Capítulo III

Das Estratégias de Controle

Art. 97. Para a disciplina do parcelamento, do uso e da 

ocupação do solo, esta lei recorre às seguintes estratégias, sem prejuízo de outras 

estabelecidas em legislação pertinente;

I. controle do parcelamento do solo nos aspectos referentes 

ao uso e ocupação do solo, tais como área e frente mínimas dos lotes e largura 

mínima de vias;

II. controle da interferência mútua do uso do solo e da 

circulação viária mediante definição de categorias de uso e de parâmetros de 

incomodidade compatíveis com cada categoria de via e com o Plano Municipal de 

Circulação Viária e de Transportes;

III. controle da implantação de empreendimentos de 

significativo impacto no ambiente e na vizinhança, pela exigência de medidas 

corretivas ou compensatórias dos efeitos não desejados;

IV. controle da preservação da cobertura vegetal 

significativa, tais como matas ciliares e de encosta, bem como da ocupação das 

áreas junto às cabeceiras dos rios, do cinturão meândrico das várzeas e das áreas 

destinadas à contenção ou escoamento de águas pluviais;

V. controle do uso e ocupação do solo referente aos aspectos:

a) das densidades construtivas;
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edificações;

estacionamentos;

-olha__
Proc. h°

es

b) da volumctria e do gabarito de altura máxima das

c) da relação entre espaços públicos e privados;

d) de movimentos de terra;

e) de uso do subsolo;

f) da circulação viária, de pólos geradores de tráfego e de

estabelecidos no

g) da permeabilidade do solo;

h) dos usos e atividades incômodos.

Parágrafo único. Para o cumprimento dos controles 

"caput" deste artigo, deverá ser verificada nos projetos e na

execução e conclusão das obras, a observância:

I. dos coeficientes de aproveitamento definidos pelo PDE e

PREs;

II. das cotas mínimas de terreno por unidade construída;

III. do número máximo de habitações por metro quadrado de 

terreno, por zona de uso;

IV. dos recuos mínimos das edificações às divisas do terreno;

V. do gabarito de altura máxima das edificações;

VI. das relações entre altura das edificações e largura das

vias públicas;

VIL das proporções mínimas de áreas públicas exigidas por

lei;

VIII. do nível máximo do pavimento designado como térreo, 

em relação ao perfil natural do terreno e declividade da via;

IX. das diretrizes, expedidas pela Municipalidade, relativas 

aos dispositivos de acesso, circulação e acomodação de veículos;

X. do atendimento ao número mínimo de vagas para 

estacionamento de veículos no interior dos imóveis;

• '.’J..
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Plano Diretor Estratégico . PDE e nos Pianos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras - PRE, subdivide-se em 3 (três) macro-áreas, delimitadas e descritas 

no PDE:

I. macroarea de proteção integral;

II. macroárea de uso sustentável;

III. macroárea de conservação e recuperação.

§ 1“ - A Macrozona de Proteção Ambiental inclui as Áreas de 

Proteção e Recuperação dos Mananciais, conforme dispõe a legislação estadual.

§ 2® - Nas Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais 

aplicam-se as diretrizes de uso e ocupação do solo para cada bacia hidrográfica, na 

conformidade da legislação estadual e das diretrizes estabelecidas no PDE e nesta 

lei.

Art 101. Para a disciplina do uso e ocupação do solo, a 

Macrozona de Proteção Ambiental, subdivide-se nas seguintes zonas de uso:

I. zona mista de proteção ambiental - ZMp: porções 

território destinadas à implantação de usos urbanos, de baixa densidade 

construção, com gabarito de altura máxima de até; 15 (quinze) metros para 

edificações;

do

de

as

II. zona de proteção e desenvolvimento sustentável - ZPDS: 

porções do território destinadas à conservação da natureza e à implantação de 

atividades econômicas compatíveis com a proteção dos ecossistemas locais, de 

densidades demográfica e construtiva baixas;

III. zona de lazer e turismo - ZLT: porções do território 

destinadas aos usos de lazer, turismo e atividades correlatas, vinculados à 

preservação da natureza, de densidades demográfica e construtiva baixas;

IV. zona exclusivamente residencial de proteção 

ambiental - ZERp: porções do território destinadas exclusivamente ao uso 

residencial, de densidades demográfica e construtiva baixas;

M
at

ér
ia

 P
L 

55
1/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
13

5.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 16:08:45.

 fls. 117



Folha_____
Proc.Tt^^fT

Isis Duart 
RF 11

V. zona especial de preservação - ZEP: porções do território 

destinadas à reservas florestais, parques estaduais, parques naturais municipais, 

reservas biológicas e outras Unidades de Conservação que tenham por objetivo 

básico a preservação da natureza e atividades temporárias voltadas à pesquisa, ao 

ecoturismo e à educação ambiental, de densidades demográfica e construtiva 

baixas;

VI. zona centralidade polar de proteção ambiental - ZCPp: a 

porção do território da Macrozona de Proteção Ambiental destinada à localização 

de atividades típicas de centros regionais, caracterizada pela coexistência entre os 

usos não residenciais e a habitação, porém com predominância de usos não 

residenciais compatíveis e toleráveis, comfgabaritó de altura máxima de até 15m 

(quinze metros) para as edificações;

VII. zona centralidade linear de proteção ambiental - ZCLp: 

lotes com frente para trechos de via internos ou lindeiros à Macrozona de Proteção 

Ambiental numa faixa de 40m (quarenta metros) medidos a partir do alinhamento, 

destinados à localização de atividades típicas de centros regionais, caracterizados 

pela coexistência entre os usos não residenciais e a habitação, porém com 

predominância de usos não residenciais compatíveis e toleráveis, com gabarito de 

altura máxima de até 15m (quinze metros) para as edificações.

Parágrafo único. Aos lotes lindeiros às zonas de uso ZER ou 

ZERp localizados nas zonas ZCLp aplicam-se as seguintes disposições:

I. não é permitido o remembramento dos lotes integrantes 

localizados nas ZCL com os lotes localizados nas ZER ou ZERp;

II. a parte do lote que exceder a faixa estabelecida para a 

ZCLp será considerada “non aedificandi”, podendo ser considerada para o cálculo 

do coeficiente de aproveitamento, mas não para o cálculo da taxa de ocupação.

Art. 102. Nas zonas de desenvolvimento sustentável - ZPDS 

e nas zonas de lazer e turismo - ZLT são permitidos como usos residenciais sítios e 

chácaras, e os usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o

■i ■'

L'-. ■
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Subseção II

Da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana

Art. 107, A Macrozona de Estruturação e Qualificação 

Urbana é subdividida em Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana, 

Macroárea de Urbanização Consolidada, Macroárea de Urbanização em 

Consolidação, e Macroárea de Urbanização e Qualificação, descritas e delimitadas 

no PDE.

Art. 108. Para fins de uso e ocupação do solo, a Macrozona 

de Estruturação e Qualificação Urbana, fica subdividida nas seguintes zonas de uso:

I. zonas exclusivamente residenciais - ZER: porções do 

território destinadas exclusivamente ao uso residencial, classificadas como:

a) ZER - 1: zona exclusivamente residencial de densidade 

demográfica baixa, com número máximo de habitações/m2 igual a 0,0042, com 

coeficiente de aproveitamento mínimo igual a 0,05, básico igual a 1,0 e máximo 

igual a 1,0 e gabarito máximo de áté 10 metros;

b) ZER - 2: zona exclusivamente residencial de densidade 

demográfica média, com número máximo de habitações/m2 igual a 0,0100, com 

coeficiente de aproveitamento mínimo igual a 0,05, básico igual a 1,0 e máximo 

igual a 1,0 e gabarito máximo de áté 10 metros;

c) ZER - 3: zona exclusivamente residencial de densidade 

demográfica alta, com número máximo de habitações/m2 igual a 0,0125, com 

coeficiente de aproveitamento mínimo igual a 0,05, básico igual a 1,0 e máximo 

igual a 1,0 e gabarito máximo de até 15 metros; '

II. zonas predominantemente industriais - ZPl: porções do 

território destinadas à implantação de usos diversificados onde a preferência é dada 

aos usos industriais incômodos e às atividades não residenciais incômodas, com 

coeficiente de aproveitamento mínimo igual a 0,10, básico igual a 1,0 e máximo 

igual a 1,5;
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a) zona de transição linear da ZER - ZTLz-I: as mesmas 

características dos usos e de aproveitamento, dimensionamento e ocupação dos 

lotes e permitidos na ZER lindeira;

b) zona de transição linear da ZER - ZTLz-II: as mesmas 

características dos usos e de aproveitamento, dimensionamento e ocupação dos 

lotes na ZER lindeira, exceto o/gabarito de altura da edificação limitado a 15 

(quinze) metros;

VIII. zonas de ocupação especial - ZOE: porções do 

território do Município destinadas a abrigar atividades que, por suas características 

únicas, necessitem de tratamento especial, com coeficiente de aproveitamento 

mínimo, básico e máximo, bem como demais parâmetros de dimensionamento e 

ocupação dos lotes definidos na Parte II desta lei, nos Livros dos Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras.

§ 1" - Enquadram-se na zona de ocupação especial - ZOE, de 

que trata o inciso VII do "caput" deste artigo:

L Aeroporto de Congonhas;

II. Campo de Marte;

III. Campi da Universidade de São Paulo - USP;

IV. Parque Anhembi;

V. Autódromo de Interlagos;

VI. Sambódromo;

VII. Parque da Juventude e Complexo do Carandiru;

VIII. Hipódromo Paulistano;

IX. Usina de Piratininga;

X. FEBEM na Vila Maria.

§ 2" - Ficam enquadradas nas zonas ZCLa, ZCLz -1, ZCLz - II 

e ZER - 3, os lotes contidos em faixas de 40m (quarenta metros) medidas a partir do 

alinhamento dos trechos de via descritos na Parte II desta lei nos Livros dos Planos

Regionais Estratégicos das Subprefeituras.
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Art. 110. O proprietário de lote ou gleba parcialmente 

situado na zona especial de preservação ambiental - ZEPAM poderá computar a 

área da parcela nela situada para o cálculo do coeficiente de aproveitamento básico.

Art. 111. O potencial construtivo virtual da zona especial de 

preservação ambiental - ZEPAM a ser considerado para a transferência do potencial 

construtivo é 0,2.

Art. 112. Nas ZEPAM são permitidas as atividades 

classificadas como usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o 

desenvolvimento urbano sustentável - nR4, referidas no artigo 159 desta lei, do 

grupo de atividades de pesquisa, ecoturismo e educação ambiental, listadas no 

Quadro n° 05, a, anexo e, ainda, a construção de uma única residência por lote ou 

gleba.

I■ V..

Art. 113. Para estimular a preservação dos remanescentes de 

vegetação significativa e paisagens naturais notáveis, em imóveis particulares 

integrantes do sistema de áreas verdes do município, enquadrados como - EI-7, será 

permitida a transferência de parte do potencial construtivo virtual na forma da lei, 

de acordo com o previsto no inciso IV do artigo 219 do PDE.

Subseção II

Das Zonas Especiais de Preservação Cultural ■■ ZEPEC

Art. 114. As Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC são 

áreas do território destinadas a preservação, recuperação e manutenção do 

patrimônio histórico, artístico, arqueológico, podendo se configurar como sítios, 

edifícios ou conjuntos urbanos.

Art. 115. Ficam enquadrados como ZEPEC;

I. os imóveis ou áreas tombados ou preservados por órgão 

municipal, estadual e federal;
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II. os imóveis referidos nos quadros 8M da Lei n° 9.725, de 

02.07.84; 8B da Lei n° 8.328, 02.12.75; 8C da Lei n° 8.769, de 31.08.78 e 8D da Lei 

n° 8.848, de 20.12.78, bem como os referidos nos artigos 1° das Leis n°s 10.737, de 

12.07.89 e 10.759, de 05.10.89, ficando extinta a denominação Z8-200, mantendo 

sua ordem seqüencial, tendo definidos seus níveis de preservação e o subgrupo a 

que pertencem através de decreto, bem como as normas a orientar as intervenções, 

respeitada orientação dos órgãos oficiais de preservação;

Liii; os imóveis descritos no quadro 06 anexo a esta parte '■í'

desta lei.

Parágrafo único. Os imóveis indicados pelas Subprefeituras 

nos Livros anexos à parte II desta lei deverão ser encaminhados para análise do 

órgão competente de preservação do patrimônio e, poderão ser enquadrados como 

ZEPEC mediante parecer favorável na revisão do Plano Diretor Estratégico prevista 

para 2006, ou por meio de lei específica.

Art. 116. As ZEPEC pelas suas características diferenciadas 

classificam-se em 3 (três) subgrupos:

I. Bens Imóveis Representativos (BIR) - imóveis ou 

conjuntos de imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural 

ou paisagístico, inclusive os que tenham valor referencial para a comunidade;

II. Áreas de Urbanização Especial (AUE) - Conjuntos 

urbanos com características homogêneas de traçado viário, vegetação e índices
1 

urbanísticos, que constituem formas de urbanização de determinada época, que 

devem ser preservados por suas qualidades ambientais;

III. Áreas de Proteção Paisagística (APP) - sítios e 

logradouros com características ambientais, naturais ou antrópicas, tais como: 

parques, jardins, praças, monumentos, viadutos, pontes, passarelas e formações 

naturais significativas, entre outras.

M
at

ér
ia

 P
L 

55
1/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
13

5.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 16:08:45.

 fls. 122



.1

Foiha
Proc. ri°<OÍ-

Parágrafo único. As intervenções nos imóveis enquadrados 

como ZEPEC deverão ser regulamentadas por ato do Executivo, respeitadas as 

orientações dos órgãos oficiais de preservação.

Art. 117. Os usos permitidos em imóvel enquadrado como 

ZEPEC são aqueles permitidos na zona de uso ou categoria de via em que se situa o 

imóvel desde que compatíveis com as normas estabelecidas na resolução de 

itombamento, quando houver.

Art. 118. O potencial construtivo virtual dos lotes onde se 

situam os imóveis de caráter histórico, cultural, artístico, arqueológico, paisagístico 

ou ambiental, enquadrados como ZEPEC - Zona Especial de Preservação Cultural e 

classificados como BIR, poderá ser transferido por seus proprietários mediante 

instrumento público, obedecidas as disposições para a transferência de potencial 

construtivo previstas na Parte I desta lei.

Art. 119. Aos imóveis classificados como ZEPEC/BIR

S;

;-kí‘

poderá ser concedida isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU como 

incentivo à conservação ou restauração nos termos de lei específica.

Parágrafo único. A concessão dessa isenção dependerá de 

manifestação favorável dos órgãos de preservação competentes quanto ao:

I. projeto de restauro ou recuperação proposto, ficando, neste 

caso, a isenção do IPTU vinculada à realização da obra;

II. estado de conservação do imóvel.

Art. 120. As obras de restauração ou recuperação dos 

imóveis enquadrados como ZEPEC, ha área central, poderão receber os mesmos 

benefícios concedidos aos imóveis tombados previstos na Lei n° 13.496, de 7 de 

janeiro de 2003, que dispõe sobre o Programa de Incentivos Seletivos na Área 

Central.

■ *i; •..

Art. 121. Fica instituído incentivo fiscal a pessoas físicas ou 

jurídicas que patrocinarem obras de recuperação ou restauro de imóvel enquadrado 

como ZEPEC/BIR, mediante análise da conveniência da obra e posterior expedição
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Art. 141. Nàs ZEIS 4, a construção de edificações, a 

instalação de usos e o parcelamento do solo deverão atender às seguintes 

disposições:

I. nos imóveis já edificados anteriormente à aprovação do 

PDE e que não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei, 

aplicam-se conjuntamente para o caso de reformas com ou sem aumento de área, 

com ou sem mudança de uso:

a) as exigências do quadro 2/i anexo à Parte III desta lei 

quanto às características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação dos lotes 

em ZEIS 4;

b) as exigências do quadro 2/h anexo à Parte Ill desta lei 

quanto às condições de instalação dos usos não residenciais nR permitidos em 

ZEIS 4;

II. nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a aprovação de nova edificação ou de reforma, com ou sem 

aumento de área, com ou sem mudança de uso, deverá observar a destinação de, no 

mínimo, 70% (setenta por cento) do total de área construída computável do imóvel 

para HIS;

ni. nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a porcentagem de 30% (cinquenta por cento) do total de área 

construída computável, complementar àquela destinada a HIS conforme disposto no 

inciso II deste artigo, poderá ser destinada a outros usos, inclusive HMP, 

observadas as disposições das alíneas “a” e “b” do inciso I deste artigo;

IV. a produção de novas unidades de Habitação de Interesse 

Social e de Habitação do Mercado Popular deverá atender às disposições 

estabelecidas pela legislação especifica de EHIS, EHMP, HIS e HMP para a zona 

de uso ZEIS 4;

V. nas áreas de favelas e de loteamentos irregulares e 

precários, a regularização do parcelamento do solo, bem como das edificações e
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usos pré-existentes, poderá observar as disposições do Plano de Urbanização 

específico aprovado para o local de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 

Executivo, quanto às características de aproveitamento, dimensionamento, 

ocupação dos lotes, e condições de instalação dos usos não residenciais, 

altemativamente à aplicação dos incisos I, III e IV deste artigo;

VI. 0 coeficiente de aproveitamento mínimo é 0,1 (hum

décimo);

VIL o coeficiente de aproveitamento básico é 1,0 (hum);

VIII. o coeficiente de aproveitamento máximo poderá atingir

1,0  (hum);

IX. o' gabarito de altura máximo é de 9,0 m (nove metros) 

para qualquer edificação, inclusive HIS e HMP;

X. os novos parcelamentos do solo deverão observar:

a) as disposições estabelecidas pela legislação especifica de 

EHIS, EHMP, HIS e HMP para as ZEIS 4, no caso dos imóveis que se enquadram 

nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei;

b) as disposições da Lei n° 9.413, de 30 de dezembro de 1981 

e da Lei n° 9.747, de 26 de outubro de 1984, no que couber, para os imóveis que 

não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei.

§ 1° - Excetuam-se da exigência estabelecida no inciso II do 

"caput" deste artigo:

I. os lotes regulares não edifícados que já apresentavam área 

igual ou inferior a 250 m^ (duzentos e cinquenta metros quadrados) na data da 

aprovação do PDE, desde que não sejam remembrados ultrapassando essa 

metragem;

II. os terrenos públicos edificados ou não edifícados 

destinados a áreas verdes e a equipamentos sociais de abastecimento, assistência 

social, cultura, educação, esportes, lazer, recreação, saúde e segurança;
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VIII. nas zonas exclusivamente residenciais - ZER e faces de 

quadra a elas lindeiras e nas zonas centralidade lineares ZCLz -I, ZCLz - II;

IX. nas vias locais das zonas mistas - ZM;

X. Nas vias com largura inferior a 12 (doze) metros.

§ 2® - Com o objetivo de compatibilizar e harmonizar a 

instalação do uso não residencial nR3 com o entorno, para instalação e 

funcionamento dessas atividades, poderão ser exigidas condições superiores às 

estabelecidas nos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, para cada zona 

de uso ou categoria de via, relativas a:

I. recuos;

II. gabarito;

III. permeabilidade e cobertura vegetal;

IV. espaços para estacionamento, carga e descarga.

§ 3” - Além das condições especiais referidas no parágrafo 

anterior, de acordo com a legislação própria, serão exigidas para instalação e 

funcionamento das atividades classificadas como nR3, medidas mitigadoras dos 

impactos no tráfego, de vizinhança e ambiental.

§ 4“ - Previamente à aprovação de projeto para construção ou 

reforma de edificações, equipamentos ou instalações destinadas às atividades 

classificadas como nR3 ou previamente ao licenciamento para instalação e 

funcionamento dessas atividades, quando não houver a necessidade de aprovação de 

projeto, a Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, após análise do 

empreendimento e do impacto previsto, deverá emitir parecer contendo as 

exigências que além das demais disposições legais, deverão ser obrigatoriamente 

atendidas.

§ 5“ - Para subsidiar o parecer a ser emitido pela CTLU nos 

termos do parágrafo anterior, as características do empreendimento e do entorno, 

observado o disposto no parágrafo 3°, deverão ser analisadas por órgão técnico 

colegiado, intersecretarial.
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Foíha
Proc. n°iQ/ ■

§ 3" - As edificações do Condomínio Industrial deverão 

atender às exigências urbanísticas, parâmetros de incomodidade e condições de 

instalação constantes desta lei, para a categoria de uso industrial permitida na zona 

de uso na qual vier a ser implantado o condomínio, sem prejuízo de outras 

exigências ambientais.

§ 4" - A constituição do Condomínio Industrial não 

caracteriza parcelamento do lote ou da gleba, tampouco armamento ou ampliação 

do existente.

§ 5” - O Condomínio Industrial será admitido em todas as 

zonas de uso onde a atividade industrial pretendida seja permitida.

§ 6“ - No Condomínio Industrial será admitida a implantação 

das categorias de uso de comércio e de serviços, desde que estas sejam permitidas 

nas zonas de uso onde o condomínio vier a ser instalado.

Art 173. Nas zonas predoininantcmcnte industriais - ZPI, 

são permitidas as indústrias Ind-la em vias com largura inferior a 10,00 m (dez 

metros), mas não inferior a 7,00 m (sete metros), desde que a área construída da 

edificação não ultrapasse 250 m^ (duzentos e cinqüenta metros quadrados).

Capítulo IV

Da construção de edificações e da instalação dos usos

Seção I

Dos parâmetros gerais

CÃrt 174. A instalação de usos residenciais e não residenciais 

e a construção de edificações no território do Município deverão atender, 

simultaneamente, as seguintes disposições:

I. parâmetros de incomodidade para os usos não residenciais - nR 

definidos nos Quadros n° 2/a a 2/h anexos para cada zona de uso, relativos:

a) à emissão de ruído;
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b) ao horário para carga e descarga;

c) à vibração associada;

d) à potência elétrica instalada;

e) à emissão de radiação;

f) à emissão de odores;

g) à emissão de gases, vapores e material particulado;

h) à emissão de fumaça;

11. condições de instalação para os usos não residenciais - nR 

definidas nos Quadros n° 2/a a 2/h, para os grupos de atividades em cada zona de 

uso, relativas:

a) ao número mínimo de vagas para estacionamento;

b) à implantação de pátio de carga e descarga;

c) à implantação de área destinada a embarque e 

desembarque de pessoas;

d) ao horário de funcionamento;

e) à lotação máxima;

f) à área construída computável máxima permitida;

g) número máximo de funcionários por turno;

III. parâmetros para a instalação dos usos residenciais R e 

não residenciais nR em função da segurança da via e da fluidez do tráfego, 

definidos no Quadro n° 04 anexo, relativos à:

a) categoria da via;

b) largura da via;

I IV. características de aproveitamento, dimensionamento e 

ocupação dos lotes definidos na Parte 11 desta lei e nos Livros dos Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras para cada zona de uso, relativas:

a) aos coeficientes de aproveitamento mínimo, básico e

■B

e
í. '

f.

máximo;

b) à taxa de ocupação máxima;
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Isis Duarte 
RF 11.

UÔS

c) à taxa de permeabilidade mínima;

d) à área mínima do lote;

e) à frente mínima do lote;

f) ao número máximo de habitações por metro quadrado;

g) à cota mínima de terreno por unidade;

h) ao, gabarito de altura máxima das edificações, instalações e

-’i,:

estruturas;

i

i) aos recuos mínimos de frente, fundos e laterais.

§ 1“ - Na zona mista - ZM, para as categorias de uso não 

residenciais - nR, os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação 

referidos nos incisos 1 e II do "caput" deste artigo, bem como os grupos de 

atividades permitidos, são fixados por categoria de via, como segue:

a) vias locais de acordo com o Quadro n° 02/d;

b) vias coletoras de acordo com o Quadro n° 02/e;

c) vias estruturais N3 de acordo com o Quadro 02/f;

d) vias estruturais NI e N2 o Quadro n° 02/g.

§ 2" - Em qualquer zona de uso, para edificações existentes 

consideradas em situação regular, nos termos do "caput" e § 1° artigo 217 desta lei, 

não se aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida 

na alínea “f’ do inciso II do "caput" deste artigo para instalação dos usos 

residenciais e não residenciais, devendo ser obrigatoriamente observadas as demais 

condições de instalação e atendidos os parâmetros de incomodidade.

§ 3" - Nas zonas de uso onde os usos não residenciais 

toleráveis - nR2 são permitidos, sua instalação será permitida em vias com largura 

inferior àquelas estabelecidas no Quadro n° 04 anexo, desde que:

I, num raio de 500 (quinhentos) metros traçado a partir do 

ponto médio da extensão do alinhamento do imóvel, não haja outra via com a 

largura mínima exigida para a instalação do uso pretendido;

( ’

J-

ils-’'’’

■» *.-1

•ü'
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Proc, n

uesIsis Duarte J 
RF 1

I. nas ruas sem saída e nas vilas a largura da via a ser 

considerada é a menor dimensão existente em toda a sua extensão;

II. serão admitidas pequenas irregularidades devidas à 

imprecisão de execução de muros no alinhamento, até uma variação de 5% (cinco 

por cento), no máximo, entre a largura efetivamente existente no local e aquela 

exigida para a implantação do uso pretendido.

Art. 180. Nas ruas sem saída será permitida a instalação dos 

usos residenciais Rl, R2h e R2v e das categorias de usos não residenciais listados 

no Quadro n° 07, anexo, desde que atendam todas as seguintes condições:

I. a atividade a ser instalada seja permitida na zona de uso em 

que se situa o imóvel;

II. sejam observados os parâmetros de incomodidade e 

condições de instalação estabelecidos para a zona de uso em que se situa o imóvel, 

sendo no caso da ZM aqueles estabelecidos para as vias locais; e

III. nas ruas sem saída, a subcategoria de uso residencial R2v 

somente será permitida em vias com largura superior a 10 m (dez metros) desde que 

esta categoria seja permitida na zona de uso em que se situa o imóvel e seja 

observado o/gabarito de altura máxima da edificação resultante da seguinte 

equação:

Ws

H = 5/3 (L+ R) 

onde:

H = altura máxima da edificação;

L = largura da via de acesso;

R = recuo mínimo de frente.

Art 181. Os lotes com frente para ruas sem saída, com 

largura inferior a 12 m (doze metros) não poderão ser remembrados a lotes com 

frente para outras vias de circulação.

Art. 182. Nas quadras que contenham vilas ou ruas sem saída 

com largura inferior a 1 Om (dez metros), na faixa envoltória de 20m (vinte metros) às
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vilas ou ruas sem saída, deverá ser observado o^gabaritõ de altura máxima de 15m 

(quinze metros), quando o'gabarito, definido para a zona de uso, não for mais restritivo.

Art. 183. Nas edificações existentes em vilas, somente será 

permitida a instalação do uso residencial.

§ 1® - Os lotes pertencentes às vilas não poderão ser 

remembrados a lotes que não pertençam à vila.

§ 2® - Não se aplica o disposto no § 1° deste artigo quando o 

remembramento for autorizado pela totalidade dos proprietários dos lotes 

pertencentes à vila.

§ 3® - Desde que autorizada pela totalidade dos proprietários 

dos lotes pertencentes à vila, será permitida a instalação dos usos permitidos para as 

ruas sem saída, observada a listagem constante do Quadro n° 07, anexo.

Seção IV

Das características de aproveitamento, ocupação 

e dimensionamento dos lotes

Art. 184. As edificações, instalações ou equipamentos, 

inclusive subsolos, devem observar recuo mínimo de frente de 5 (cinco) metros em 

relação ao alinhamento do logradouro para o qual o imóvel faz frente.

§ 1“ - Nos lotes ou glebas com duas ou mais frentes, deverá 

ser observado o recuo obrigatório de que trata o “caput” deste artigo para todas as 

frentes do imóvel.

§ 2" - Os recuos mínimos de frente a serem observados nos 

lotes de esquina ou com duas ou mais frentes de formato irregular, serão definidos 

por decreto do Executivo, observado o recuo mínimo obrigatório de que trata o 

"caput" deste artigo para pelo menos uma das frentes.

Art. 185. Não será exigido recuo mínimo de frente nas zonas 

ZM-2 e ZM-3, ZMp, ZCP, ZCL, ZCPp, ZCLp, ZPI e ZEIS quando no mínimo 50% 

(cinqüenta por cento) da face de quadra em que se situa o imóvel esteja ocupada por
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n. nas categorias de uso R2v cujas unidades residenciais 

tenham área privativa de até 50,00 m2 (cinqüenta metros quadrados), as áreas 

destinadas a estacionamento de veículos deverão atender à relação mínima de:

G > Sc/2,5

onde:

G = área mínima destinada a estacionamento de veículos; 

Sc = área construída resultante do coeficiente 

aproveitamento adotado no projeto.

Art. 191. A taxa de ocupação máxima do lote não 

aplicada à parte dos subsolos utilizados para estacionamento de veículos, 

prejuízo do atendimento da taxa de permeabilidade mínima exigida.

Art. 192. Nas zonas mistas - ZM, a taxa de ocupação poderá 

chegar a 0,70 quando o gabarito de altura da edificação não exceder' 12,00 m (doze 

metros).

de

será

sem

Art. 193. Nas ZEIS, ressalvada a aplicação do decreto 

específico para HIS e HMP, o gabarito de altura máxima para as edificações será 

exigido apenas nos lotes com frente para vias com largura inferior a 12,00 m (doze 

metros), de acordo com a seguinte fórmula:

(L + R) X 1,5 = H máx.

onde:

L= largura da via de acesso;

R= recuo de frente;

H máx - gabarito de altura máxima da edificação.

Art. 194. Para HIS e HMP devem ser observadas as normas, 

índices e parâmetros definidos em decreto específico.

Art. 195. Em lotes com duas ou mais frentes, nos casos em 

que o pavimento térreo seja destinado às atividades não residenciais de acesso 

público, não exclusivo dos condôminos ou ocupantes da edificação, bem como à 

circulação de pedestres, entre as vias:

s

j ■
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Isis Duart
11.2

r.'’’ I.-''

•“í. t

I. 0 recuo mínimo lateral e de fundos será exigido a partir da 

altura de 12 m (doze metros) acima do perfil natural do terreno com prejuízo da taxa de 

ocupação, mas sem prejuízo da taxa de permeabilidade e do recuo mínimo de frente;

II. será concedido gratuitamente um acréscimo de área 

computável ao equivalente a 50% (cinqüenta por cento) da área coberta destinada à 

circulação de pedestres entre as vias no pavimento térreo;

III. nos casos em que o lote ocupar toda a quadra, o recuo 

obrigatório de frente será exigido apenas para duas das frentes do lote.

Art. 196. Quando no mínimo 50% (cinqüenta por cento) da 

área do lote for destinada para praça de uso público, poderá ser acrescida 

gratuitamente à área construída decorrente do coeficiente de aproveitamento básico, 

uma área construída computável equivalente à 50% (cinqüenta por cento) da área 

destinada àquela finalidade, desde que:

I. o lote tenha duas ou mais frentes e área igual ou maior que 

2.500 m2 (dois mil e quinhentos metros quadrados);

II. a área destinada à praça de uso público seja devidamente 

averbada em Cartório de Registro de Imóveis, não sendo permitido seu fechamento 

ou ocupação com edificações, instalações ou equipamentos.

Art. 197. Q gabarito de altura máxima das edificações em 

lotes situados nas faces de quadra envoltórias das ZER - 1 e ZER - 2 está limitado a 

15 m (quinze metros).

Parágrafo único. Nos lotes com frente para os trechos de 

logradouro público enquadrados em zona centralidade linear ZCLz -1 e ZCLz - II, 

as edificações poderão ter no máximo 2 pavimentos e observar o gabarito de altura 

máxima das edificações de até 10 m (dez metros).

Art. 198. As construções em subsolo quando aflorarem mais 

de 6,00 m (seis metros) em relação ao perfil natural do terreno, deverão observar os 

recuos laterais e de fundos obrigatórios, de acordo com o artigo 186 desta lei.

■- ■<>
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I

Isis Duarte/Í^ 
RF 11

I. Lei n° 8.006, de 08.01.1974 - lei de hotéis;

II. Lei n° 8.076, de 26.06.1974 - lei de hospitais;

III. Lei n° 8.211, de 06.03.1975 - lei de escolas;

IV. Lei n° 11.119, de 08.11.1991 - leis de cinemas e teatros e 

Lei n° 11.536, de 23.05.1994 lei de teatros.

§ 1" - Para fins de aplicação do disposto no "caput" deste 

artigo a equivalência entre as zonas de uso definidas nesta lei e as zonas de uso da 

legislação anterior será efetivada através de decreto do Executivo, observadas as 

disposições desta lei.

§ 2“ - Deverá ser encaminhado à Câmara Municipal projeto 

de lei de revisão das leis referidas no "caput" deste artigo no prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias contados a partir da data de publicação desta lei.

Art. 240. Até a revisão do PDE e PREs, independentemente 

do coeficiente de aproveitamento máximo estabelecido nos planos estratégicos 

regionais, fica mantido o incentivo à produção habitacional expresso nas 

disposições do artigo 166 do PDE para a categoria de uso R2v, nos lotes contidos 

nas zonas Z2, Z11, Z13, Z17, Z18 e os corredores de usos especiais a elas llndeiros 

da legislação anterior ao PDE, de acordo com os Planos Regionais Estratégicos 

anexos à Parte II desta lei, exceto nas zonas que se transformaram em ZEP, 

ZEPAM, ZEPAG, ZLT, ZEPEC, ZER, ZCLz, ZTLz e ZPI.

Parágrafo único. Na ZM-1 e ZMp, fica excepcionada a 

condição de redução da taxa de ocupação, mantida a exigência de taxa de 

permeabilidade mínima de 15% (quinze por cento) e deverá ser observado o 

[ igabarito máximo de altura da edificação de 15 (quinze) metros.

Art. 241. Até a revisão do PDE, nos lotes contidos nos 

perímetros das zonas de uso Z3, Z4, Z5, Z8-007/02, 04, 05, 08, 10, 11, 12 e 13, e 

corredor de uso especial de uso Z8-CR3, fica mantido o coeficiente de 

aproveitamento básico 2,0 (dois), de acordo com o estabelecido nos artigos 165 e 

300 do PDE.
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§ 1” - Os usos permitidos nos loteamentos referidos no 

"caput" deste artigo serão aqueles definidos por esta lei para as zonas de uso e 

categorias de vias.

§ 2“ - A alteração das restrições convencionais dos 

loteamentos deverá atender as seguintes condições:

I. realização de acordo entre o loteador e os proprietários dos 

lotes atingidos pela alteração;

II. emissão de parecer técnico favorável da Câmara Técnica 

de Legislação Urbanística;

III. anuência expressa do Executivo.

§ 3" - A exigência constante do inciso I do parágrafo 2° 

poderá ser suprida por acordo entre os proprietários dos lotes atingidos pela 

alteração nos casos de encerramento de atividades da empresa loteadora ou de sua 

inércia quando legalmente notificada sobre a necessidade de manifestar-se sobre o 

acordo, desde que haja a anuência de dois terços dos proprietários do loteamento 

atingido.

■í&

./íí'

Art. 248. Os lotes caracterizados como núcleos comerciais 

em loteamentos aprovados pela Prefeitura, nos termos da legislação vigente 

anteriormente à data de publicação da Lei n® 7.805/72, quando localizados na zona 

de uso exclusivamente residencial ZER, ficam enquadrados na zona de uso ZM-2, 

devendo as edificações observar simultaneamente:

I. limite de 3 (três) pavimentos, incluindo o pavimento térreo, 

excluídos os pavimentos em subsolo destinados a estacionamento de veículos;

II. gabarito de altura máxima de; 10 (dez) metros;

III. restrições convencionais dos loteamentos, nos termos do 

artigo 247 desta lei.

Art. 249. Nas unidades habitacionais em qualquer zona de 

uso, exceto na ZER, é facultado aos respectivos moradores o exercício de suas 

profissões, com o emprego de no máximo 1 (um) auxiliar ou funcionário.

'-H'

pít;
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Art. 256. Os perímetros da Macrozona de Proteção 

Ambiental passam a ser aqueles delimitados na Parte 11 desta lei, nos Mapas n° 04 

dos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, e a área restante 

do Município, por exclusão, integra a Macrozona de Estruturação e Qualificação 

Urbana.

Art. 257. Ficam mantidas as disposições das leis 

específicas que instituem as Operações Urbanas - OU e as Operações Urbanas 

Consorciadas - OUC.

Art. 258. Os casos omissos e aqueles que não se 

enquadrarem nas disposições desta lei, relacionados com parcelamento, uso ou 

ocupação do solo no Município, serão analisados, por meio de parecer pela Câmara 

Técnica de Legislação Urbanística - CTLU.

Art. 259. E vedada a construção de cemitérios nas Áreas de 

Proteção aos Mananciais.

Art. 260. A pesquisa e lavra de água mineral poderá ser 

permitida em uma determinada zona de uso em que seja permitido o uso não 

residencial, desde que sua localização seja previamente aprovada pela Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA, que fixará as características de 

dimensionamento, aproveitamento, recuos,'^gabaritos de altura máxima e demais 

condições, e pelo órgão ambiental municipal competente.

Art. 261. O Executivo deverá elaborar e encaminhar à 

Câmara Municipal projeto de lei:

I. revisão da legislação que disciplina o parcelamento do 

solo;

II. zoneamento ambiental.

Art 262. Ficam mantidas as disposições da Lei n® 9.334, de 

13 de outubro de 1981 e da Lei n° 10.094, de 8 de julho de 1986 com as adaptações 

decorrentes do PDE e desta lei até posterior revisão por lei específica.
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QUADRO n° 02/c Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004

INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE

ZONA: CENTRALIDADE LINEAR POLAR OU LINEAR 2CP, ZCL, ZCPfl®’ e ZCLp*®*
Folha 1/2

l.a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUfDO: diurno, NCA*  s 65 decibéis e noturno NCA*  s 55 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre 
as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: sem restrição

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste 
a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)
EMISSÃO DE RADIAÇÃO: até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anatel/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-la, bem 

como 0 diSDOsto na leoislacão municioal. no oue se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia célula

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser parceptiveisfora dos limites das áreas de 
suas propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO:

vedada a emissão ou utilização processos ou operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que 
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica superior ao 
padrão n°1 da escala de Ringelmann, inclusive no início da operação do equipamento e durante sua limpeza.

l.b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO

Comércio de abastecimento de 
âmbito local

NÃO
RESIDENCIAL nR1 
e nR2 (b) (c) (d) (e)

Comércio de alimentação ou 
associado a diversões (d)

Comércio diversificado

Comércio Especializado sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d)

Indústrias compatíveis -- India

Indústrias toleráveis - Indib

Locais de Reunião ou Eventos

Serviços de armazenamento e 
guarda de bens móveis

Serviços Sociais

ví -

1) para área construída 
s 100 m*.  1 vaga a 
cada 50 m’ de área 
computável ou fração;
2) para área construída 
> 100 m*.  1 vaga a 
cada 4 m*  da área 
destinada aos 
consumidores

não exigida

1) ÕR1 = 1 vaga a cada 
50 m‘ de área 
construída computável 
ou fração;
2) ÕR2 = 1 vaga a cada 
35 m^ de área 
construída computável 
ou fração.

sem exigência 
especifica

1) para área construída 
computável s 100 m’ 
não obrigatório;
2) para área construída 
computável > 100 m*  e 
s 1.000 m*.  1 vaga com 
espaço para manobra 
interna;
3) para área construída 
computável > 1.000 m’, 
1 vaga a cada 1.000 m^ 
ou fração de área 
construída computável, 
com espaço para 
manobra interna.

sem exigência 
específica

exigida
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Folha 2/2

nâo exigido
Oficinas

Serviços técnicos de confecção ou 
manutenção

NÃO
RESIDENCIAL nR1 
e nR2 (b) (c) (e) (f)

Serviços de educação previsão obrigatória

Estabelecimentos de Ensino
Seriado (d)____________________
Estabelecimentos de Ensino Não
Seriado_______________________
Serviços de hospedagem ou 
moradia_______________________
Serviços de lazer cultura e esportes 
(d)(f)

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d)

1) riRI = 1 vaga a cada 
50 m‘ de área 
construída computável 
ou fração;
2) nR2 = 1 vaga a cada 
35 m* * de área 
construída computável 
ou fração.

NOTAS:
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000
a) Ver incisos VI e VII do art. 101 e inciso IV do artigo 174 desta lei, bem como as disposições da Parte II desta Lei dos Livros dos Planos Regionais Estratégicos por Subprefeituras quanto ao 

'^gabarito de altura máxima de 15,00 metros para as edificações
b) Para vias com largura inferior a 10,00 metros, mas nâo inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais, observado o disposto no Quadro n° 04 
anexo á Parte III desta lei.
c) Para vias com largura inferior a 12,00 m, mas não inferior a 10,00 m, aplicam-se as disposições da Zona ZM para as Vias Coletoras e Estruturais N3.
d) Ver Quadro n° 04, anexo a Parte III desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais
e) Nas vias estruturais N1, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o
f) Nas vias Coletoras, a instalação de "academias de ginástica, lutas marciais e similares" deverá observar isolamento acústico em todas as salas de aulas.

7.-. i

previsão obrigatória 
nas vias consideradas 

Área Especial de 
Tráfego

previsão obrigatória

não exigido

Serviços de saúde (d) previsão obrigatória

1) para área construída 
computável 100
não obrigatório;
2) para área construída 
computável > 100 m’ e 
s 1.000 m*,  1 vaga com 
espaço para manobra 
interna;
3) para área construída 
computável > 1.000 m*.  
1 vaga a cada 1.000 m^ 
ou fração de área 
constnjída computável, 
com espaço para 
manobra íntema.

Serviços pessoais

Serviços profissionais
não exigido

n ?
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quadro N° 02/j Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agost j 2004
CARACTERÍSTICAS DE APROVEITAMENTO, DIMENSIONAMENTO E OCUPAÇÃO DOS LOTES EM ZEIS

ZONA DE 
USO

COEFICIENTE DE 
APROVEITAMENTO

CARACTERÍSTICAS DE DIMENSIONAMENTO E OCUPAÇÃO DOS LOTES RECUOS MÍNIMOS (m)

MÍNIMO BÁSICO MÁXIMO
TAXA DE 

OCUPAÇÃO 
MÁXIMA

TAXA DE 
PERMEABILIDADE 

MÍNIMA
LOTE MÍNIMO (m') FRENTE MÍNIMA

(m)

^GABARITO DE 
ALTURA MÁXIMO

(m)
FRENTE

FUNDOS E LATERAIS
Altura da edificação 
menor ou igual a 6 

m.

Altura da edificação 
superior a 6 m.

ZEIS 1 (g) 0,20 1,00 2,5 (c) 0,50 (a) 0,15 125 m’ 5,00 m sem limite (b) 5,00 m (d) não exigido (e) (e) (f)

ZEIS 2 0,20 1,00 2,5 (c) 0,50 (a) 0,15 125 m^ 5,00 m sem limite (b) 5,00 m (d) não exigido (e) (e) (f)

ZEIS 3 0,30 1,00 4(c) 0,70 0,15 125 m’ 5,00 m sem limite (b) 5,00 m (d) não exigido (e) (e) (f)

ZEIS 4(g) 0,10 1,00 1,00 0,50 0,30 125 m’ 5,00 m 9,00 m 5,00 m (d) não exigido (e) (e) (f)

NOTAS:
a) Quando a altura da edificação não exceder 12, 00 metros, a Taxa de Ocupação Máxima será igual a 0,70.
b) Ver artigo 193 da Parte III desta lei.
c) Na Macrozona de Proteção Ambiental a aprovação de novas edificações deverá observar o Coeficiente de Aproveitamento Máximo de 1,00.
d) Não será exigido o recuo mínimo de frente nos casos previstos no artigo 185 da Parte III desta lei.
e) Ver § Único do artigo 186 da Parte III desta lei.

f) Ver artigo 186 da Parte III desta lei.
g) Em Áreas de Proteção aos Mananciais observar a legislação estadual pertinente.
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QUADRO N° 04, anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004

CONDIÇÕES DE INSTALAÇÃO/ 
USOS PERMITIDOS

LARGURA DA VIA

L<10m 10mSL<12m L>12m
Área construída total máxima 250 m2 (1) -

Área construída computável 
máxima

- 500 m2 (2) -

Gabarito de altura máxima - 25,00 m ' (10)

Grupos de atividades 
permitidos da subcategoria de 
uso nR1

(10)

Serviços 
profissionais
Serviços da 
Administração 
e Serviços 
Públicos

(8)

Comércio de abastecimento de âmbito local 
Comércio diversificado
Serviços pessoais
Serviços profissionais
Serviços técnicos de confecção ou manutenção
Serviços de Educação (3)
Serviços sociais
Serviços da Administração e Serviços Públicos 
Serviços de hospedagem ou moradia 
Associações comunitárias, culturais e esportivas 
(8)

Comércio de abastecimento de âmbito local 
Comércio diversificado
Serviços pessoais
Serviços profissionais
Serviços técnicos de confecção ou manutenção
Serviços de Educação (3)
Serviços sociais
Serviços da Administração e Serviços Públicos
Serviços de hospedagem ou moradia 
Indústrias compatíveis lnd-1 a
Associações comunitárias, culturais e esportivas 
Estacionamentos com no máximo 40 vagas

Grupos de atividades 
permitidos da subcategoria de 
uso nR2

(9)
Comércio de alimentação ou associado à 
diversões (4)
Comércio especializado
Oficinas
Estabelecimentos de ensino não seriado 
Locais de reunião e eventos
(9)

Comércio de alimentação ou associado a 
diversões (5)
Comércio especializado
Oficinas
Serviços de saúde (6) 
Estabelecimentos de Ensino seriado 
Estabelecimentos de Ensino não seriado 
Serviços de lazer e esporte 
Locais de reunião e eventos
Serviços de armazenamento e guarda de bens 
móveis (7)
Usos industriais toleráveis lnd-1 b 
Usos industriais incômodos lnd-2

Sucategorias de uso residencial 
permitidas

RI, R2h R1,R2h, R2v(10) RI, R2h, R2v

(1) Nâo se aplica a área construída total máxima para o uso Residencial.
(2) Não se aplica a área computável máxima para o uso Residencial.
(3) Grupo de atividades proibido nas vias estruturais N1 e N2.
(4) Nâo sâo permitidas as atividades deste grupo quando associadas a 
diversões.
(5) Atividade proibida nas vias estruturais N1 e N2 com L < 20 m: restaurantes.

(6) Atividade proibida nas vias coletoras com L < 20 m; hospitais.
(7) Área construída total máxima de 750 m2 para este grupo de 
atividades em vias com L < 16 m
(8) permitidas indústrias ind-1 a na ZPI - artigo 173 desta lei.
(9) uso nR2 permitido de acordo com § 3°. do artigo 174 desta lei.
(10) condições especiais para ruas sem saída - artigo 180 desta lei.
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QUADRO N" 06, anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
Imóveis enquadrados na zona de preservação cultural - ZÉPEC, de acordo com o inciso III do art. 115 desta lei

Butantã (1920-1970)

SUBPREFEITURA/DISTRITO ANO LOCAL AUTORIA DO 
PROJETO

ABERTURA 
PROC. 

TOMBAMENTO

PROTEÇÃO

01 BUTANTÃ/ 
MORUMBI

1936 Edifício do Hipódromo 
Paulistano (Jockey Club) 
Av. Lineu de Paula 
Machado

Elisiário Bahiana Conpresp 03/01

02 BUTANTÃ/ 
MORUMBI

1953 Estádio do São Paulo 
Futebol Clube
Pça. Roberto Gomes 
Pedrosa, s/n

J. Vilanova Artigas Condephaat 
30844/00

03 BUTANTÃ/ 
MORUMBI

1955 Residência Oscar 
Americano
Av. Morumbi,3700

Oswaldo Arthur 
Bratke

04 BUTANTÃ/ 
BUTANTÃ

1961 Conjunto Esportivo da USP 
Cidade Universitária A.S.O.

ícaro de Castro 
Mello

05 BUTANTÃ/ 
BUTANTÃ

1961 Faculdade de História e 
Geografia da USP 
Cidade Universitária A.S.O.

Eduardo Corona

06 BUTANTÃ/ 
BUTANTÃ

1961 Departamento de Mecânica 
da E. Poli. USP
Cidade Universitária A.S.O.

Ernesto Roberto de 
Carvalho Mange 
,Ariaki Kato

07 BUTANTÃ/ 
BUTANTÃ

1961 Res. Boris Fausto 
R. Gaspar Moreira,309

Sérgio Ferro TJ T
O?

□O

_» 0 
c 

w» 
o

-S 0)
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08 BUTANTÃ/ 
MORUMBI

1962 Res. do Arquiteto 
Av. São Valério, 505

Roger Zmekhol

09 BUTANTÃ/ 
BUTANTÃ

1964 Res. do Arquiteto
R. Eng. João de Ulhôa 
Cintra,26 / Pça. Monteiro 
Lobato

Paulo Mendes da 
Rocha

10 BUTANTÃ/ 
MORUMBI

1966 Res. Waldo Perseu Pereira 
R. Araxiá ,255 / R 
Carangola,420

Joaquim Guedes

11 BUTANTÃ/ 
BUTANTÃ

1967 Escola de Metalurgia da E. 
Poli. USP
Cidade Universitária A.S.O.

Oswaldo Arthur 
Bratke

12 BUTANTÃ/ '
MORUMBI

1968 Igreja de São Pedro e São 
Paulo
Av. Circular do Bosque,31

Carlos Bratke, 
Renato Lenci

13 BUTANTÃ/ 
MORUMBI

1969 Res. João Marino
Av. Lopes de Azevedo, 265

Sylvio Barros 
Sawaya, Edmilson 
Tinoco Jr.

14 BUTANTÃ/ 
MORUMBI

1970 Colégio Visconde de Porto 
Seguro
R. Clementine Brenne ,33

Plínio Croce, 
Roberto Aflalo, 
Giancarlo Gasperini

15 BUTANTÃ/ 
BUTANTÃ

1970 Res. Dino Zamataro
R. Hilário Magro Jr., 70

Rodrigo Lefèvre ■D TI
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Casa Verde/Cáchoeirinha (1920-1970)

SUBPREFEITURA/DISTRITO

1968

LOCAL : AUTORIA DO . 
PROJETO

ABERTURA PROC. 
TOMBAMENTO

■■

PROTEÇÃO

01 CASA VERDE-CÁCHOEIRINHA .
- LIMÃO

Maternidade e Posto de 
Saúde
Av. Dep. Emilio Carlos, 
3100

Siegbert Zanettini
• .. ■

Ipiranga (1920-1970)

■ SUBPREFEITURA/DISTRITO ' ANO LOCAL AUTORIA DO 
PROJETO

ABERTURA PROC. 
TOMBAMENTO.

' PROTEÇÃO -

01 IPIRANGA/ 
IPIRANGA

1966 Biblioteca Municipal do 
Ipiranga
BP Min. Genésio de 
Almeida Moura
Rua Cisplatina,505

Aluizio da Rocha 
Leão

Moóca (1920-1970)

SUBPREFEITURA/DISTRITO ANO LOCAL AUTORIA DO 
PROJETO

ABERTURA 
PROC. 

TOMBAMENTO

PROTEÇÃO

01 MOÓCA/ 
MOÓCA

1950 Grupo Escolar Pandiá 
Calógeras
Av. Paes de Barros, 1025

Hélio Duarte

02 MOÓCA/ 
PARI

1966 Biblioteca Municipal do 
Canindé
BIJ Adelpha Figueiredo 
Pça. Ho Ottani.146

Antonio Carlos 
Pitombo
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Lapa (1920-1970)

01

SUBPREFEITURA/DISTRITO ANO LOCAL AUTORIA DO 
PROJETO

ABERTURA 
PROC. 

TOMBAMENTO

PROTEÇÃO

LAPA/ 
BARRA FUNDA

1948 Piscina Coberta Adhemar de 
Barros
R. D. Germaine
Buchard,451

ícaro de Castro 
Mello

02 LAPA/ 
PERDIZES

1954 Conjunto 
Residencial(Perdizes) 
R. Homem de Mello / R. 
João Ramalho / 
R. Franco da Rocha

Aberlado de Souza

03 - ■ LAPA/
PERDIZES

1961 Sede das Emissoras ......-
Associadas
R. Alfonso Bovero,52

Dorvalino Mainieri, 
Mario Ferronato

Condephaat- - 
G775/00

04 LAPA/ 
LAPA

1967 Edifício Romi S.A.
R. Coriolano, 710

Hélio de Queiroz 
Duarte, Lúcio 
Grinover

05 LAPA/ 
PERDIZES

1968 Res. Mário Masetti 
R. Manuel Maria 
Torinho,701

Paulo Mendes da 
Rocha

06 LAPA/ 
BARRA FUNDA

1969 Fórum Criminal Mário 
Guimarães
R. José Gomes Falcão,

Fábio Penteado, 
Eduardo de 
Almeida, Teru 
Tamaki, Alfredo 
Paesani
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Pinheiros (1920-1970)

SUBPREFEITÜRA/DISTRITQ ANO LOCAL AUTORIA DO 
PROJETO

ABERTURA 
PROC, 

TOMBAMENTO

PROTEÇÃO

01 PINHEIROS/ 
JARDIM PAULISTA

Década 
De 30

Residência do Arquiteto 
R. Conselheiro Zacarias,491

Alfredo Becker

02 PINHEIROS/ 
JARDIM PAULISTA

1933 Vila Residencial 
Al. Ministro Rocha 
Azevedo, 1052 a 1076 / Al. 
Lorena, 1257 a 1273

Flávio de Carvalho

03 PINHEIROS/ 
JARDIM PAULISTA

1941 Residência João Arstein 
R. Canadá,714

Bernard Rudowsky
-

04 PINHEIROS/ 
JARDIM PAULISTA

1952 Edifício Três Marias 
Av. Paulista,2239

Abelardo de Souza

05 PINHEIROS/ 
JARDIM PAULISTA

1955 Conjunto Nacional
Av. Paulista / R. Augusta / 
Al. Santos /
Al. Pe. João Manoel

David Libeskind Condephaat 
42666/01

06 PINHEIROS/ 
JARDIM PAULISTA

1957 Ginásio de Esportes do 
Clube Atlético Paulistano 
R. Colômbia , / R. Estados 
Unidos

Paulo Mendes da 
Rocha

07 PINHEIROS/ 
PINHEIROS

1959 Edifício
R. Arthur de Azevedo,32 e 
44

Carlos Millan

08 PINHEIROS/ 
ALTO DE PINHEIROS

1960 Residência Roberto Millan 
R. Alberto Faria,646

Carlos Millan
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Santana/Tucuruvi (1920-1970)

SUBPREFEITURA/DISTRITO ANO LOCAL AUTORIA DO 
PROJETO

ABERTURA 
PROC.

- TOMBAMENTO

PROTEÇÃO

01 SANTANA/ 
SANTANA

1968 Estação Tietê
Av. Cruzeiro do Sul / R. Dr. 
Gabriel Pisa

Marcello Aciolly 
Fragelli

02 SANTANA/ 
SANTANA

1968 Estação Santana
Av. Cruzeiro do Sul / R. Dr. 
Gabriel Pisa

Marcello Aciolly 
Fragelli

03 SANTANA/ 
SANTANA

1969 Parque Anhembi ' 
Àv. Olavo Fontoura, 1209

Jorge Wilheim, 
Miguel Juliano Silva

Condephaat-G 
250/88

04 SANTANA-TUCURUVI/ 
SANTANA

1970 Edit. Da Ericson do Brasil 
Av. Morvan Dias de 
Figueiredo / R. da Coroa

Charles Bosw/orth
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Santo Amaro (1920-1970)

SUBPREFEITO RA/DISTRITO ANO LOCAL AUTORIA DO 
S PROJETO

ABERTURA 
PROC. 

TOMBAMENTO

PROTEÇÃO

01 SANTO AMARG/ 
CAMPO BELO

1949 Residência do Arquiteto 
R. Barão de Jaceguai,1151

J. Vilanova Artigas

02 SANTO AMARO/ 
SANTO AMARO

1967 Res. Elza Berquó
R. Paulo Roberto Paes de 
Almeida, 51

J. Vilanova Artigas Condephaat- 
G721/99

03 SANTO AMARO/ 
CAMPO BELO

1967 Res. Chiyo Hama
R dos Emboabas, 628

Ruy Ohtake

04 SANTO AMARO/ 
CAMPO BELO

1968 Res. Tomie Ohtake 
R. Antonio de Macedo 
Soares, 1800

Rui Ohtake

05 SANTO AMARO/ 
SANTO AMARO

1970 Cento de Processamento de 
Dados do Banco do Brasil 
Av. das Nações Unidas / R. 
Verbo Divino

Maurício Roberto, 
Márcio Roberto
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Sé (1920-1970)

SUBPREFEITURA/DISTRITO ANO LOCAL , AUTORIA DO 
PROJETO

ABERTURA 
PROC. 

TOMBAMENTO

PROTEÇÃO

01 SÉ/ 
SANTA CECÍLIA

1927 Edifício Residencial
Av. Angélica,170,172e 180

Júlio Abreu Jr.

02 SÉ/ 
BELA VISTA

1930 Residência Daphnisde 
Freitas Valle
R. São Carlos do Pinhal,376

G. Winter & M. 
Whately

Conpresp Res 
02/01

03 SÉ/ 
BELA VISTA

1934 Convento e Igreja do Carmo 
R. Martiniano de
Carvalho, 114 e 156

Georg Przyrembel

04 SÉ/ 
REPÚBLICA

1939 Edifício Residencial 
Al. Barão de Limeira, 1003

Gregori 
Warchavchik

Conpresp Res 
14/90

05 si/ 
SANTA CECÍLIA

1939 Parque Residencial Savóia 
R. Vitorino Carmilo,453

Arnaldo Maia Leilo Condephaat 
32225/94

06 SÉ/ 
REPÚBLICA

1941 Edifício Trussardi
Av. São João, 1032 e 1050

Rino Levi

07 SÉ/ 
CONSOLAÇÃO

1941 Instituto Sedes Sapientiae 
R. Marquês de 
Paranaguá,111

Rino Levi Condephaat 
P.24371/86

08 SÉ/ 
CONSOLAÇÃO

1941 Edifício Anchieta 
Av. Paulista , 2584

Marcelo Roberto & 
Milton Roberto
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09 SÉ/ 
REPÚBLICA

1942 Edifício Mara
R. Brigadeiro Tobias,225 a 
275

Eduardo Augusto 
Kneese de Mello

10 SÉ/
CONSOLAÇÃO

1942 Residência Rio Branco 
Paranhos
R. Heitor de Morais, 120

J. Vilanova Artigas Condephaat 
39844/00 
Conpresp Res 
08/01

11 SÉ/
LIBERDADE

1947 Hospital Central do Câncer 
R. Prof. Antônio
Prudente,211

Rino Levi
Roberto Cerqueira 
César

12 SÉ/ 
BELA VISTA

1953 Edifício Nações Unidas
Av. Paulista ,xxx / Av. Brig. 
Luiz Antônio

Abelardo de Souza

13 SÉ/ 
CONSOLAÇÃO

1953 Edifício Lausanne
Av. Higienópolis.l 01 e 111

Adolf Franz Heep Conpresp Res
03/91

14 SÉ/ 
REPÚBLICA

1955 Condomínio Viadutos 
Pça. Gal. Craveiro Lopes, 
19

João Artacho 
Jurado

15 SÉ/ 
BELA VISTA

1956 Edifício Paulicéia
Av. Paulista,960 e R. São 
Carlos do Pinhal

Jacques Pillon 
Giancarlo Gasperini

16 SÉ/ 
SÉ

1956 Edifício da OAB
Pça. da Sé,385 e 389

Rino Levi, Roberto 
Cerqueira Cesar, 
Luiz Roberto 
Carvalho Franco

17 SÉ/
CONSOLAÇÃO

1958 Residência Cunha Lima 
R. Dr. Silvio Portugal, 193

Joaquim Guedes
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18 SÉ/ 
BELA VISTA

1959 Edifício Palácio Quinta 
Avenida
Av. Paulista,726

Pedro Paulo de 
Mello Saraiva e 
Miguel Juliano e 
Silva

19 SÉ/ 
REPÚBLICA

1959 Edifício Ariinda
Lgo. do Arouche,76 a 96

Adolf Franz Heep

20 SÉ/ 
LIBERDADE

1961 Instituto Municipal de 
Crianças Surdas 
EMEE Helen Keller 
R.Pedra Azul,314

Aluísio da Rocha 
Leão, Roberto José 
Goulart Tibau

21 SÉ/ 
BELA VISTA

1961 Escola de Administração de 
Empresas Getúlio Vargas 
Av. 9 de Julho , 2029

Miguel Badra Jr.

22 ...... - SÉI .
REPÚBLICA

1961 Edifício Wilton Paes de 
Almeida
R. Antonio de Godoy / Av. 
Rio Branco, XXX

Roger Zmekhol

23 SÉ/
REPÚBLICA

1961 Edifício Linneu Gomes 
Av. São Luiz, 84 a 94

Oswaldo Arthur 
Bratke

24 SÉ/ 
CONSOLAÇÃO

1961 Banco Sul Americano do 
Brasil
(Banco Itaú)

Av. Paulista , 1938 / R. Frei 
Caneca

Rino Levi, Roberto 
Cerqueira Cesar, L. 
R. Carvalho Franco, 
R. Burle Marx

Condephaat- 
G33183/95

25 SÉ/
LIBERDADE

1963 Sede de Sindicato dos 
Eletricitários
R. Tomaz Gonzaga, 50

Zenon Lotufo, 
Ubirajara Ribeiro

26 SÉ/
CONSOLAÇÃO

1964 Edifício Itacolomi 
R. Itacolomi,465

Victor Reif
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1

27 SÉ/
CONSOLAÇÃO

1964 Edifício XXX 
R. Bahia,71

Francisco Beck

28 SÉ/ 
BÉLA VISTA

1965 Banco América do Sul S. 
A.
Av. Brig. Luiz Antônio / Al. 
Ribeirão Preto

E. R. Carvalho 
Mange, Ariaki Kato

29 SÉ/
LIBÉRDADE

1968 E.E.P.S.G. Presidente 
Roosevelt
R. São Joaquim , 320

Paulo Mendes da 
Rocha

30 SÉ/ 
BOM RETIRO

1968 Estação Ponte Pequena 
Av. do Estado / R. Eduardo 
Chaves

Marcello Aciolly 
Fragelli

31 SÉ/ 
LIBERDADE

1968 Estação Liberdade 
Pça da Liberdade

Marcello Aciolly 
Fragelli

32 SÉ/ 
CAMBUCI

1968 Posto de Atendimento IN PS 
Várzea do Carmo-R. 
Leopoldo Miguez, R. Pedro 
Severiano Piedade e Av. 
Prefeito Passos

Eduardo Kneese de 
Mello, Sidney de 
Oliveira

33 SÉ/ 
REPÚBLICA

1970 Garagem Municipal 
Pça. Alfredo Issa

Jorge Nasser, 
Benno Pereimutter
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Socorro (1920-1970)

i SÜBRREFEITÜR/VDISTRITO,c ANO .LOCAL ;' : AUTORIA DO 
PROJETO

ABERTURA PROC. 
TOMBAWIENTO

PROTEÇÃO /

01 SOCORRO/ 
SOCORRO

1961 Garagem de Barcos 
Av. Robert Kennedy, 4901

J. Vilanova 
Artigas, Carlos 
Cascaldi

Conpresp-Res 07/61 
Condephaat- 

G.745/00

Vila Mariana (1920-1970)

SUBPREFÉITURA/DISTRÍTOX ANO Tj LOCAL AUTORIA DO 
PROJETO

ABERTURA PROC: 
TOMBAMÉNTO

PROTEÇÃO

01 VILA MARIANA/ 
V. MARIANA

1933 Museu Lasar Segall
R. Afonso Celso, 362 e 368

Gregori 
Warchavchik

Condephaat 
27030/90 
Conpresp Res 06/89

Área envoltória 
CONPRESP (Casa D. 
Berta)

02 VILA MARIANA/ 
V. MARIANA

1951/ 
1955

Jardim Ana Rosa
R. Vergueiro ! R. José de 
Queiroz Aranha

Abelardo de 
Souza, Nelson 
Pedalini, Plínio 
Croce, Roberto 
Aflalo, Salvador 
Cândia, Walter 
Kneese e Walter 
Russo

03 VILA MARIANA/ 
MOEMA

1961 Assembléia Legislativa de 
São Paulo
Av. Pedro Álvares Cabral / R. 
Abílio Soares / R. Curitiba /
R. Pe. Manoel da Nóbrega

Adolpho Rubio 
Morales, Ricardo 
Sievers, Rubens 
Carneiro Vianna
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legis- Lista

Isis Duarte Rx 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGPfS) -j i ,207

Base de dados: legis
Pesquisar: LEI14.424/2007 [Todos os campos]

Total de referências: 1

1/1

Título: LEI NO 14.424 01/06/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico 
Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências.

Publicação: DOC 02/06/2007 p. 1 c. 1
Projeto: Projeto de Lei N° 583/2005 (ver documento)

Autor(es): Juscelino Gadelha
Indexação: Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 

Paisagístico e Cultural - Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental de São Paulo - Departamento de 
Patrimônio Histórico - Documento arqueológico - Documento cultural - 
Documento histórico - Fotografia - Mapa - Patrimônio tombado - 
Tombamento

[ Retorna ]
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Isis Duarte
P.F 11.207

LEI NO 14.424, DE 1© DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei 0° 583/05, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB)
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal,, em, sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica criado, no âmbito da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 2° O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto de informações sobre o 
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP.
Art. 3° Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pela catalogação e 
edição dos bens que comporão o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo.
Art. 4° O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto por mapas, plantas, 
fotos, textos e documentos históricos, arqueológicos e culturais, que atestam a 
memória e a identidade da cidade de São Paulo.
Art. 5° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias.
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Liderança do PSDB

Lucas

HIS34
129/2017

ves Soío

REQUERIMENTO N° /2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura.

PDL 11/2000, PDL 30/2015, PDL 107/2005, PL í/2012, PL 1/2012, PL 4/1996, PL 

QI2QA2, PL 8/2014, PL 15/2012, PL 15/2014, PL 17/2011, PL 21/2008, PL 21/2014, PL 

23/2000, PL 27/2008, PL 29/2007, PL 44/2012, PL 55/2012, PL 65/2010, PL 72/2010 
'■<'PL 81/2013, PL 83/2012, PL 89/2012, PL 92/2011

106/2010,

-147/2013,

171/2006,

208/2011,

241/2012,

249/2011,

270/1996,

318/2012,

342/2011,

366/1999,

390/2008,

408/2014,

423/2005,

466/2008,

497/2009,

510/2005,

552/2011,

577/2006,

618/2011,

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

112/2009,

149/2008,

176/1994,

211/2013,

242/1995,

250/2006,

271/1996,

332/2013,

348/2011,

366/2012,

395/2011,

409/2005,

44^9/1995,

PL 466/2011,
PL

PL

PL

PL

497/2014,

520/2013,

557/2013,

577/2015,

PL

PL

PL

J
PL 127/2006,

PL 156/2011,

177/1994.

PL 227/2012,

PL

113/2'000,

151/2013,

176/2006,

PL 223/2010,

PL 243/2011, PL 246/2011,

PL 25,6/2016, PL 26J./2014,

PL 279/2010,

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

333/2'006,

349/2016,

373/2007,

398/2014,

PL 410/2006, 

PL 449/1997, 

PL 470/2006, 

PL 498/2005,

531/2013,

558/2011,

580/2008,

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

I

PLPL 95/2011,

129/2013,

164/2012,

183/2006, 

234/2006, 

246/2014,

PL 265/2010, 

PL 297/2013, 

PL 335/2016, 

PL 354/2014, 

PL 3§272'Ó13, 

PL 404/2016, 

PL 417/2005,

PL

PL 333/20Í1,

PL 352/2014,

PL 377/2010,

PL 40,0/2011,

PL 410/2011,

PL 454/2008, PL 456/2006,

PL

PL AQQI2Q'[2,,

PL 535I2QQ7,

PL 573/2013,
PL 505g(313,

104/2012,

136/2012,

167/2014,

203/2014,

PL 236/2011, 

PL 249/2008, 

PL 266/2012, 

PL

PL

PL

PL

PL

304/1994,

337/2016,

359/2012,

387/2009,

408/2005,

PL 419/2012, 

PL 462/2016, 

PL 496/2010, 

PL 504/1994,

PL

PL

PL

PL

PL

PL í

PL

PL

PL ’

PL

PL 490/2014,

PL 502/1997,
PL 536/2011, ^PL 55>/20^ PL

PL 576/2011, PL 576/2013, PL

PL ,6^^^ PL 602/2013, PL

PL

PL

»

PL 620/2011, PL 632/1993, PL 647/2013, PL Ô57/2Ó07çP|@64/2005, PL
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Lucss M;, 
Técnico^A 

RF

Folha n° Z 7 do Processo

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO nisiraiivo

Liderança do PSDB

PL

PL

PL

PL

706/1995,

761/2013,

845/2013,

PL

PL

PL

707/1995,

762/2013,

854/2013,

1202/1995, PLO 1/2012,

PL

PL

PL

727/2009,

764/2013,

858/1995,

PLO 1/2013,

PL 729/2007,

PL 781/2013,

PL 859/2007,

PL 732/2007,

PL 811/2013,

PL.924/1995,

PLO 2/2009, PLO 4/2007, PLO

PL
PL

PL

665/2005,

755/2007,

844/2013,

924/1997,

4/2011, PLO 8/2006, PLO 10/2010, PR 2/2016, PR 6/2012, PR 7/1994, PR 2072011, 

PR 22/2005, PR 31/1995, PR 44/1997.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017.

Página 2 de 2

M
at

ér
ia

 P
L 

55
1/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
13

5.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 16:08:45.

 fls. 157



do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

ÀSGP.33

Papel para informação, rubricado como folha n"..... .C.
..... ................... .................................................................. '

Lucas
> Soto 

inistrativo 
RF 11.234

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

ALEARI
□ Processo Legislativo

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-129/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

.X)/OO-

1

UBIRAJARA DE RIWÍS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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